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ENTIDADES ADMINISTRATIVAS 
 

Administração pública. Composição de Tribunal de Contas e Transição de 
Modelos Constitucionais 

 
O Tribunal julgou improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade 
ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil contra o § 2º do art. 54 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do Amapá, acrescido 
pela Emenda Constitucional 5/96, que trata da escolha de conselheiros para o Tribunal de Contas 
daquela unidade federativa (“Art. 54 - Nos dez primeiros anos da existência do Estado do Amapá, 
o Tribunal de contas do Estado terá três conselheiros, dentre brasileiros de comprovada 
idoneidade e notório saber. § 1º - Na hipótese de vacância nos cargos referidos neste artigo, o 
provimento dos mesmos será feito: I - o primeiro pela Assembléia Legislativa; II - o segundo pela 
Assembléia Legislativa; III - o terceiro pelo Governador. § 2º - Após passar o tribunal de contas a 
ter sete Conselheiros, desde que fique garantida a distribuição proporcional prevista no § 2º, I e 
II do artigo 113, as quatro vagas serão preenchidas pela Assembléia Legislativa, observados os 
requisitos do § 1º do mencionado artigo.”). O requerente sustentava que o dispositivo impugnado 
não garantiria a participação de conselheiros oriundos do Ministério Público e do quadro de 
auditores. Inicialmente, consignou-se orientação da Corte no sentido de que os Tribunais de 
Contas Estaduais deverão ser compostos por 3 conselheiros nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo e 4 nomeados pela Assembléia Legislativa, consoante o modelo definido no art. 73 da 
CF (Enunciado 653 da Súmula do STF). Em seguida, aduziu-se que, na situação em apreço, o 
Governador já teria nomeado 3 membros do Tribunal de Contas quando da sua instalação, de 
forma que os 4 cargos restantes deveriam ser preenchidos por indicação da Assembléia 
Legislativa, sob pena de transgressão à proporcionalidade constitucionalmente imposta (artigos 
73, § 2º, I e II, 75, caput e parágrafo único, e 235, caput). Concluiu-se que somente com a 
vacância dos cargos que teriam sido providos por indicação do Governador, seria possível fixar a 
observância da regra constitucional que determina ao Chefe do Poder Executivo a escolha 
alternada entre auditores, membros do Ministério Público perante o Tribunal de Contas estadual e 
a livre nomeação para o provimento dos cargos de conselheiro. ADI 1957/AP, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 1º.9.2010. (ADI-1957) 
 
Informativo STF nº 598 – 30 de agosto a 03 de setembro, 2010  
(topo) 
 
 

Administração pública. Destituição/ Recondução de PGJ e exercício de 
cargo em comissão por membro do “parquet”    (P lenário) 

 
Ao confirmar o que manifestado na apreciação da medida cautelar, o Plenário julgou procedente, 
em parte, pleito formulado em ação direta, ajuizada pelo Procurador-Geral da República, para 
conferir interpretação conforme a Constituição: a) à expressão “permitida a recondução”, 
constante do art. 99, caput, da Constituição do Estado de Rondônia (“O Ministério Público do 
Estado tem por chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador, dentre os 
Procuradores de Justiça em exercício, indicados em lista tríplice pelos integrantes de carreira que 
gozem de vitaliciedade, na forma prevista em lei complementar para o mandato de dois anos, 
permitida a recondução”), que deve ser entendida como “permitida uma recondução”, nos 
moldes do modelo federal; e b) ao art. 100, II, f, do mesmo diploma (“Art. 100. Lei 
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Complementar, cuja iniciativa é facultada ao Procurador-Geral de Justiça, estabelecerá a 
organização, as atribuições e o Estatuto do Ministério Público, observadas, relativamente a seus 
membros: ... II – as seguintes vedações: ... f) ser nomeado a qualquer cargo demissível ad 
nutum”), para dele excluir interpretação que vede o exercício de cargos de confiança próprios da 
administração superior do Ministério Público estadual aos seus membros. Afirmou-se também, 
ante a revogação dos dispositivos, o prejuízo do pedido de declaração de inconstitucionalidade 
dos §§ 1º e 2º do art. 99 da aludida constituição estadual (“§ 1º. A destituição do Procurador-
Geral de Justiça, por iniciativa do Governador, deverá ser precedida de autorização da maioria 
absoluta da Assembléia Legislativa. §2º. O Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído por 
aprovação da maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa, em caso de abuso de 
poder ou omissão grave no cumprimento do dever: I – por indicação de dois terços dos membros 
vitalícios do Ministério Público, na forma da lei complementar; II – por deliberação de ofício do 
Poder Legislativo”). ADI 2622/RO, rel. Min. Cezar Peluso, 10.11.2011. (ADI-2622) 
 
Informativo STF nº 647 – 07 a 11 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Administração Pública - Tribunal de Contas. Município: Recursos Públicos 
Federais e Fiscalização pela CGU 

 
A Turma decidiu afetar ao Plenário julgamento de recurso ordinário em mandado de segurança 
interposto contra ato de Ministro de Estado do Controle e da Transparência que, mediante sorteio 
público, escolhera determinado Município para que se submetesse à fiscalização e auditoria, 
realizadas pela Controladoria-Geral da União - CGU, dos recursos públicos federais. O ora 
recorrente, prefeito daquela municipalidade sustenta que a CGU não poderia impor fiscalização às 
contas do Município, ainda que houvesse repasse de recursos pela União, tendo em vista a 
autonomia municipal e o que disposto no art. 71, VI, da CF (“O controle externo, a cargo do 
Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual 
compete: ... VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 
Município”). Na origem, o STJ entendera válida e legal a realização de fiscalizações pela 
Controladoria, no exercício do controle interno, e pelo TCU, no controle externo, com escolha de 
Município por sorteio.  RMS 25943/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 14.9.2010. (RMS-
25943) 
 
Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Composição do TCE paulista – 1  (P lenário) 
 
O Plenário, por maioria, assentou, em ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da República, a 
constitucionalidade do caput do art. 7º do ADCT da Constituição do Estado de São Paulo (“Artigo 
7º - As quatro primeiras vagas de Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, ocorridas a 
partir da data da publicação desta Constituição, serão preenchidas na conformidade do disposto 
no art. 31, § 2º, item 2, desta Constituição. Parágrafo único - Após o preenchimento das vagas, 
na forma prevista neste artigo, serão obedecidos o critério e a ordem fixados pelo art. 31, §§ 1º e 
2º, desta Constituição”). Conferiu-se, ainda, interpretação conforme a Constituição ao parágrafo 
único do referido preceito, para estabelecer que, após a formação completa do tribunal de contas 
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paulista — com o preenchimento das quatro vagas pela assembleia legislativa —, as outras três 
vagas da cota do governador deveriam ser ocupadas da seguinte forma: a) as duas primeiras, 
respectivamente, por auditores e membros do Ministério Público junto ao tribunal de contas; e b) 
a última, por livre escolha do Chefe do Poder Executivo estadual. Salientou-se, de início, que, à 
época em que promulgada a Constituição do Estado de São Paulo (1989), a corte de contas da 
localidade era formada exclusivamente por conselheiros indicados pelo governador. Contudo, de 
acordo com o novo modelo constitucional, esse órgão deveria ser composto por quatro 
conselheiros escolhidos pelo Poder Legislativo e por outros três indicados pelo Chefe do Poder 
Executivo estadual.  ADI 374/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 22.3.2012. (ADI-374)    
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 

Composição do TCE paulista – 2  (P lenário) 
 
Desse modo, para a adequação aos ditames exigíveis, impor-se-ia, de um lado, a precedência da 
assembleia legislativa nas quatro primeiras escolhas e, de outro, a destinação das duas primeiras 
vagas da cota do Chefe do Executivo aos quadros técnicos de auditores e membros do parquet 
junto ao tribunal de contas e a última, de livre apontamento por aquela autoridade. Com o fito de 
que fosse atendida essa proporcionalidade, o Supremo deferira, em 1990, medida cautelar a fim 
de suspender a vigência do art. 7º do ADCT paulista, até o julgamento final da presente ação. No 
mês seguinte, também concedera medida análoga para suspender os efeitos do item 1 do § 2º 
do art. 31 da Constituição paulista, sendo o mérito julgado em 2005 (ADI 397/SP, DJU de 
9.12.2005), quando declarada a inconstitucionalidade dos itens 1 e 3 do § 2º do art. 31 do 
mencionado diploma (“Art. 31... § 2º - Os Conselheiros do Tribunal serão escolhidos: 1 - dois, 
pelo Governador de Estado com aprovação da Assembléia Legislativa, alternadamente entre os 
substitutos de Conselheiros e membros da Procuradoria da Fazenda do Estado junto ao Tribunal, 
indicados por este, em lista tríplice, segundo critérios de antiguidade e merecimento; ... 3 - o 
último, uma vez pelo Governador de Estado, e duas vezes pela Assembléia Legislativa, alternada 
e sucessivamente”).  ADI 374/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 22.3.2012. (ADI-374) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 

Composição do TCE paulista – 3  (P lenário) 
 
Tendo em conta a jurisprudência do STF, bem como o decurso do tempo, considerou-se 
necessário o exame da atual composição do tribunal de contas em comento. Aludiu-se que: a) a 
primeira vaga fora preenchida por indicação do governador, antes de 1988; b) as vagas 2, 3, 4, 5 
e 7, por conselheiros escolhidos pela assembleia legislativa, respectivamente, em dezembro de 
1990, maio de 1991, março de 1993, novembro de 1993 e abril de 1997; e c) a vaga 6, 
novamente por livre critério do governador, em abril de 1994. Ressaltou-se que, até hoje, não 
haveria nenhum conselheiro escolhido dentre auditores e membros do Ministério Público de 
Contas. Asseverou-se, outrossim, que as regras contidas nos artigos 73, § 2º, e 75, ambos da CF, 
seriam de observância obrigatória pelos Estados-membros, ante o princípio da simetria. 
Entretanto, destacou-se, por oportuno, que, na ocasião das duas últimas nomeações, não havia 
sido criado o quadro de auditor do tribunal de contas — surgido em 2005 —, tampouco 
implementado o parquet no âmbito da corte de contas paulista — instituído com a Lei 
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1.110/2010, cujo concurso público para provimento de cargos fora finalizado em fevereiro de 
2012. Ocorre que, nesse ínterim, a vaga 4 estaria em aberto, haja vista a aposentadoria do 
conselheiro que a ocupava. Concluiu-se que essa vaga decorrente da aposentação deveria ser, 
necessariamente, preenchida por auditor da corte de contas, indicado pelo governador e que a 
vaga 6 corresponderia à classe de membro do Ministério Público de Contas, a qual deverá ser 
ocupada por integrante daquela instituição, se em aberto. No ponto, assinalou-se que o atual 
ocupante da vaga 6 seria membro do parquet paulista e que, à falta do Ministério Público 
especial, sua indicação teria ocorrido nessa qualidade. Por fim, afirmou-se que o governador 
somente poderia indicar conselheiro de sua livre escolha, na hipótese de vagar o cargo ocupado 
pelo conselheiro nomeado antes do advento da CF/88, assim como a assembleia legislativa, no 
caso de vacância das vagas 2, 3, 5 e 7.  ADI 374/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 22.3.2012. 
(ADI-374) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 

Composição do TCE paulista – 4  (P lenário) 
 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Cármen Lúcia, que reputavam o pleito procedente na sua 
integralidade. Realçavam que o pronunciamento desta Corte teria sido desrespeitado, visto que 
as nomeações para o tribunal de contas paulista seguiram, não a Constituição Federal, mas 
norma transitória que indicava o preenchimento das vagas pela assembleia legislativa, sem a 
participação do Poder Executivo. O primeiro advertia a respeito dos riscos de se mitigar aquela 
decisão e placitar-se o que realizado de modo conflitante com aquela manifestação e também 
com a Constituição. Esta última enfatizava que, embora não amadurecida a jurisprudência do 
Supremo em 1990, a questão já estaria sumulada desde 2003, com a edição do Verbete 653 (“No 
Tribunal de Contas estadual, composto por sete conselheiros, quatro devem ser escolhidos pela 
Assembléia Legislativa e três pelo Chefe do Poder Executivo estadual, cabendo a este indicar um 
dentre auditores e outro dentre membros do Ministério Público, e um terceiro à sua livre 
escolha”). Ademais, não entendia razoável supor que o último conselheiro indicado 
desconhecesse o risco de sua nomeação, diante da liminar concedida. ADI 374/DF, rel. Min. 
Dias Toffoli, 22.3.2012. (ADI-374) 
 
 

Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e 
constitucionalidade – 1  (P lenário) 

 
O Plenário desproveu recurso extraordinário em que discutida a constitucionalidade dos artigos 
8º, IV e § 1º; e 44, II, ambos da Lei 8.906/94, que versam sobre o exame da Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB [“Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário: ... IV - 
aprovação em Exame de Ordem; ... § 1º O Exame da Ordem é regulamentado em provimento do 
Conselho Federal da OAB. ... Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), serviço público, 
dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade: ... II - promover, com 
exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a 
República Federativa do Brasil”]. Na espécie, o recorrente alegava que o bacharel em Direito 
deveria ser considerado apto a exercer a advocacia até prova em contrário, bem como que a 
referida entidade teria condições de avaliar a capacidade do profissional, considerada a citada lei, 
que versa as sanções disciplinares para o advogado. Sustentava também violação ao princípio da 
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igualdade, visto que a exigência de exame para o ingresso no órgão de classe ocorreria somente 
para esta profissão e que nem mesmo médicos seriam submetidos a seleção equivalente, embora 
lidassem com bem valioso. Alegava que a avaliação não poderia se sobrepor às das próprias 
universidades e que o bacharel, examinado e avaliado por instituição credenciada pelo Poder 
Público — o qual a OAB não integraria — teria direito ao livre exercício profissional. Aludia à 
necessidade de lei para a criação do exame, previsto apenas em regulamento, e que a entidade 
de classe, interessada em restringir a concorrência, não seria isenta, impessoal e imparcial ao 
avaliar os candidatos. Argumentava, ainda, que o exame teria sido derrogado, tacitamente, pela 
Lei 8.906/94 e que não seria compatível com a Lei 8.884/94. RE 603583/RS, rel. Min. Marco 
Aurélio, 26.10.2011. (RE-603583)  

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e 
constitucionalidade – 2  (P lenário) 

 
Inicialmente, lembrou-se que a exigência da prova de suficiência técnica para inscrição nos 
quadros da Ordem teria surgido com a Lei 4.215/63 e que, a partir da regência do atual diploma, 
o bacharel em Direito podia optar entre o estágio profissional ou a submissão à prova de 
conhecimentos jurídicos, situação que perdurou até 1996. Com o término de vigência do 
dispositivo que conferia essa escolha, o exame tornara-se obrigatório para todos os egressos do 
curso superior. Assim, a imprescindibilidade do teste seria relativamente nova no ordenamento 
jurídico pátrio, muito embora a prova de conhecimentos fosse mais antiga. Constatou-se o 
elevado número de formados em Direito e de cursos jurídicos no país, criados sem a observância 
do critério qualitativo, imprescindível à formação do bom profissional. Ressaltou-se que esse fato 
não seria determinante para o julgamento, porque extrajurídico, mas se evidenciou a necessidade 
de refletir a respeito. RE 603583/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 26.10.2011. (RE-603583) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 

 
 

Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e 
constitucionalidade – 3  (P lenário) 

 
No tocante à proporcionalidade e compatibilidade entre o exame de conhecimentos jurídicos e a 
garantia do livre exercício profissional, inicialmente reputou-se que, a fim de assegurar a 
liberdade de ofício, impor-se-ia ao Estado o dever de colocar à disposição dos indivíduos, em 
condições eqüitativas de acesso, os meios para que aquela fosse alcançada. Destacou-se que 
esse dever entrelaçar-se-ia sistematicamente com a previsão do art. 205, caput, da CF (“A 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”). Frisou-se que a obrigação estatal seria 
a de não opor embaraços irrazoáveis ou desproporcionais ao exercício de determinada profissão, 
e que existiria o direito de se obterem as habilitações previstas em lei para a prática do ofício, 
observadas condições eqüitativas e qualificações técnicas previstas também na legislação. 
Sublinhou-se que essa garantia constitucional não se esgotaria na perspectiva do indivíduo, mas 
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teria relevância social (CF, art. 1º, IV). Assim, nas hipóteses em que o exercício da profissão 
resultasse em risco predominantemente individual, como, por exemplo, mergulhadores e técnicos 
de rede elétrica, o sistema jurídico buscaria compensar danos à saúde com vantagens pecuniárias 
(adicional de insalubridade, de periculosidade) ou adiantar-lhes-ia a inativação. Essas vantagens, 
entretanto, não feririam o princípio da isonomia. Quando, por outro lado, o risco suportado pela 
atividade profissional fosse coletivo, hipótese em que incluída a advocacia, caberia ao Estado 
limitar o acesso à profissão e o respectivo exercício (CF, art. 5º, XIII). Nesse sentido, o exame de 
suficiência discutido seria compatível com o juízo de proporcionalidade e não alcançaria o núcleo 
essencial da liberdade de ofício. RE 603583/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 26.10.2011. (RE-
603583) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e 
constitucionalidade – 4  (P lenário) 

 
No concernente à adequação do exame à finalidade prevista na Constituição — assegurar que as 
atividades de risco sejam desempenhadas por pessoas com conhecimento técnico suficiente, de 
modo a evitar danos à coletividade — aduziu-se que a aprovação do candidato seria elemento a 
qualificá-lo para o exercício profissional. Dessa forma, o argumento no sentido de que o exame 
não se prestaria para esse fim seria improcedente, pois o mesmo raciocínio seria aplicável às 
provas instituídas pelas próprias universidades, essenciais para a obtenção do bacharelado. 
Consignou-se que o exame da OAB atestaria conhecimentos jurídicos, o que seria congruente 
com o fim pretendido e com a realidade brasileira. Sob esse aspecto, a fiscalização posterior dos 
atos dos profissionais da advocacia, como meio de se controlar a qualidade do exercício de seu 
mister, seria inequivocamente menos efetiva do que o escrutínio prévio. Ademais, o poder de 
polícia poderia ser exercitado em momento concomitante, prévio ou posterior ao ato ou à 
conduta, com o objetivo de impedir lesões ao patrimônio econômico e moral dos indivíduos. 
Rememorou-se haver decisões anteriores da Corte a respeito da restrição ao exercício profissional 
e constatou-se que o vetor preponderante do posicionamento do STF fora o risco trazido à 
coletividade. Quanto mais arriscada a atividade, maior o espaço de conformação deferido ao 
Poder Público. Portanto, se inexistente o risco, inadmissível qualquer restrição. No tocante à 
advocacia, asseverou-se que quem a exerce sem a capacidade técnica necessária afetaria 
outrem, tanto o cliente, indivíduo, como a coletividade, pois lhe denegaria Justiça, pressuposto da 
paz social. RE 603583/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 26.10.2011. (RE-603583) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e 
constitucionalidade – 5  (P lenário) 

 
Sob esse prisma, destacou-se o papel central e fundamental do advogado na manutenção do 
Estado Democrático de Direito e na aplicação e defesa da ordem jurídica, razão pela qual o 
constituinte o proclamara indispensável à administração da Justiça (CF, art. 133). Frisou-se o 
interesse social no sentido de existirem mecanismos de controle, objetivos e impessoais, 
concernentes à prática da advocacia, visto que o Direito envolveria questões materiais e 
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existenciais, como o patrimônio, a liberdade ou a honra. Acrescentou-se que a garantia do acesso 
à justiça (CF, art. 5º, XXXV), imporia que fosse posto à disposição da coletividade corpo de 
advogados capazes de exercer livre e plenamente a profissão. Lembrou-se que os advogados 
comporiam todos os tribunais do país (CF, artigos 94; 111-A, I; 119; 103, II), exceto no STF. 
Integrariam, também, o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério Público 
(CF, artigos 103-B, XIII; 130-A, V), o que reforçaria sua relevância social. RE 603583/RS, rel. 
Min. Marco Aurélio, 26.10.2011. (RE-603583) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e 
constitucionalidade – 6  (P lenário) 

 
No tocante à suposta violação ao princípio da isonomia, decorrente da inexistência de exame 
imposto a médicos, por exemplo, antes de ingressarem na carreira, reputou-se descabida a 
pretensão de aplicar idêntico regime jurídico a atividades distintas, marcadas por conhecimentos 
e técnicas próprios. Além disso, o equívoco não estaria nas rígidas exigências para o exercício da 
advocacia. Ao contrário, caberia ao legislador determinar a obrigatoriedade de exame para o 
exercício da Medicina, o que estaria em consonância com a Constituição. Em relação à assertiva 
do recorrente no sentido de que os baixos índices de aprovação no atual exame seriam reflexo da 
reserva de mercado empreendida pelos atuais membros da OAB, aduziu-se que a redução do 
percentual de aprovados seria resultado do acúmulo de bacharéis que, sem êxito, repetiriam o 
exame sucessivamente. Consignou-se que, de acordo com os parâmetros impostos pelo exame, 
mostrar-se-iam grandes as chances de aprovação. Assinalou-se que o teste seria impessoal e 
objetivo, e sua aplicação observaria os princípios constitucionais relativos aos concursos públicos, 
conquanto não fosse espécie desse gênero. Destacou-se, ainda, que as questões estariam 
circunscritas aos conhecimentos adquiridos ao longo do curso superior. O quadro, portanto, 
afastaria qualquer subjetivismo ou inidoneidade por parte dos organizadores e aplicadores do 
exame. Embora fosse saudável haver membros de outras instituições públicas na comissão 
examinadora, a ausência destes não tornaria a exigência do teste inconstitucional. Ressaltou-se, 
ainda, a possibilidade de controle judicial para avaliar as eventuais ilegalidades cometidas pelas 
bancas, bem como a adequação entre o edital e a prova. RE 603583/RS, rel. Min. Marco 
Aurélio, 26.10.2011. (RE-603583) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e 
constitucionalidade – 7  (P lenário) 

 
Afirmou-se que os papéis das universidades e das organizações seriam distintos, uma vez que, às 
primeiras, caberia ministrar o conteúdo educacional necessário à profissionalização do indivíduo e 
atribuir o grau respectivo, correspondente ao curso terminado. Descaberia pensar que a formação 
universitária constituiria presunção absoluta de capacidade para o exercício profissional, visto que 
a atividade censória das autarquias profissionais demonstraria que, não raro, a obtenção de grau 
acadêmico seria insuficiente para a realização correta de determinado trabalho. Ademais, o 
bacharel em direito poderia exercer diversas atividades além da advocacia, como a magistratura, 
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por exemplo. Considerou-se caber às autarquias implementar o poder de polícia das profissões 
respectivas. Anotou-se que, especificamente, caberia à OAB promover, com exclusividade, a 
representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados no país e, embora não submetida 
a vinculação quanto à Administração direta, exerceria função pública, valendo-se, para tanto, de 
poderes próprios do Estado, como os de tributar e de punir. Não seria, portanto, instituição 
privada e deslegitimada para assumir esse encargo. No ponto, o Min. Ricardo Lewandowski 
salientou que quando o legislador conferira a esse órgão — estatal ou de colaboração com o 
Estado — determinadas atribuições, implicitamente também lhe outorgara os meios para realizá-
las, como as provas de seleção. O Colegiado anotou, ainda, haver instituições de ensino a 
configurar pessoas jurídicas de direito público e de direito privado e, ao se aplicar entendimento 
contrário ao exposto, de modo a excluir os estudantes daquelas da necessidade do exame da 
OAB, implementar-se-ia regime incompatível com a isonomia. RE 603583/RS, rel. Min. Marco 
Aurélio, 26.10.2011. (RE-603583) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e 
constitucionalidade – 8  (P lenário) 

 
No que se refere à suposta ofensa ao princípio da legalidade, porquanto a regulamentação do 
exame, a teor do disposto no art. 8º, § 1º, da Lei 8.906/94, deveria ocorrer por meio de 
provimento — competência do Presidente da República —, reputou-se que a interpretação do 
dispositivo deveria ser realizada considerando-se a sistematicidade do ordenamento. Nesse 
sentido, as matérias constantes do exame não poderiam discrepar das enquadradas nas diretrizes 
curriculares do curso de graduação em Direito, assim definido pelo Ministério da Educação. O 
teste poderia exigir, também, regras pertinentes ao exercício da advocacia, como o Código de 
Ética e os ditames do Estatuto da OAB. Asseverou-se, portanto, não haver, no aludido dispositivo, 
genuína delegação de poderes legislativos à autarquia corporativa. Assim, o provimento da 
entidade não seria capaz de criar obrigação nova, mas daria concretude àquela prevista em 
caráter abstrato. Nesse sentido, considerar-se que o princípio da legalidade implicaria impor ao 
legislador o exaurimento de toda a matéria alusiva ao exercício do poder de polícia significaria 
alargá-lo. Discorreu-se que o princípio da legalidade estrita deveria ser tomado em termos, 
considerada a velocidade atual das transformações ocorridas em diversas áreas. No caso em 
exame, a previsão do art. 8º, § 1º, da Lei 8.906/94 reclamaria a edição de regulamento 
executivo, destinado a tornar efetivo o mandamento legal. A Constituição não teria, ademais, 
imposto reserva absoluta de lei para restrição à liberdade de ofício. RE 603583/RS, rel. Min. 
Marco Aurélio, 26.10.2011. (RE-603583) 

Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e 
constitucionalidade – 9  (P lenário) 

 
Quanto à alegada violação ao art. 84, IV, da CF, consignou-se não haver impedimento para que a 
lei conferisse a entidades da Administração, públicas ou privadas, a prerrogativa de concretizar, 
por meio de atos gerais e abstratos, alguns aspectos práticos que lhe concernissem. Explicitou-se 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=603583&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=603583&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo646.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=603583&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=603583&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo646.htm


Data da atualização: 21.03.2017        página 12 de 39 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

a nova feição da Administração Pública moderna, na qual a estrutura absolutamente hierárquica e 
piramidal não corresponderia perfeitamente à organização do Estado. Como exemplo, citaram-se 
as agências reguladoras, autarquias dotadas de autonomia reforçada, que exerceriam atividade 
administrativa, mas não se submeteriam aos mecanismos clássicos de hierarquia ou tutela. 
Editariam regulamentos e tomariam decisões, sem possibilidade de revisão pelo Chefe do 
Executivo. Sob esse prisma, a OAB não poderia ficar subordinada à regulamentação presidencial 
ou a qualquer órgão público, pois deveria prevalecer a vontade dos representantes da própria 
categoria, somente. RE 603583/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 26.10.2011. (RE-603583) 
 
Informativo STF nº 646 – 24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 

 

Criação, extinção, reestruturação de órgãos ou cargos públicos. Tribunal e 
eleição de órgãos diretivos  (P lenário) 

 
Ao confirmar o que manifestado na apreciação da medida cautelar, o Plenário, por maioria, julgou 
procedente pedido formulado em ação direta, ajuizada pelo Procurador-Geral da República, para 
declarar a inconstitucionalidade do art. 62 da Constituição do Estado de São Paulo, na redação 
dada pela EC 7/99, do mesmo ente federado (“O Presidente e o 1º Vice-Presidente do Tribunal 
de Justiça e o Corregedor Geral da Justiça comporão o Conselho Superior da Magistratura e serão 
eleitos a cada biênio, dentre os integrantes do órgão especial, pelos Desembargadores, Juízes dos 
Tribunais de Alçada e Juízes vitalícios”). Dessa forma, reputou-se que o preceito adversado 
afrontaria o próprio texto da Constituição (artigos 92 e 96, I, a) ao prever que todos os juízes 
elegeriam órgão diretivo daquela Corte estadual. Vencido o Min. Marco Aurélio, que julgava o 
pleito improcedente. ADI 2012/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27.10.2011. (ADI-
2012) 
 
Informativo STF nº 646 –  24 de outubro a 04 de novembro, 2011 
(topo) 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 1  (P lenário) 
 
Iniciado o julgamento de ação direta ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista - PDT contra 
dispositivos da LC 87/97, do Estado do Rio de Janeiro - que "dispõe sobre a Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro, sua composição, organização e gestão, e sobre a Microrregião dos Lagos, 
define as funções públicas e serviços de interesse comum e dá outras providências" -, e os 
artigos 8º a 21 da Lei 2.869/1997, do mesmo Estado, que dispõe sobre o regime de prestação do 
serviço público de transporte ferroviário e metroviário de passageiros, e sobre o serviço público 
de saneamento básico no mencionado Estado, e dá outras providências. Alega-se, na espécie, 
que as citadas normas teriam usurpado, em favor do Estado e em detrimento dos municípios que 
integram a chamada Região Metropolitana do Rio de Janeiro, funções e serviços públicos de 
competência municipal, ofendendo o princípio democrático e do equilíbrio federativo; a autonomia 
municipal; o princípio da não intervenção dos Estados nos respectivos municípios; as 
competências municipais, além das competências comuns da União, do Estados e dos municípios. 
O Min. Maurício Corrêa, relator, preliminarmente, julgou prejudicado o pedido quanto ao Decreto 
24.631/98 - impugnado, especificamente, na ADI 1906/DF, cujo julgamento se dá, à vista da 
identidade e conexão de objeto, conjuntamente com o da presente ação direta - em face de sua 
revogação superveniente pelo Decreto 24.804/98. Em seguida, o Min. Maurício Corrêa julgou 
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prejudicado o pedido, da mesma forma, no que diz respeito aos artigos 1º, 2º, 4º e 11, da LC 
87/97, à vista da respectiva revogação e conseqüente perda superveniente do objeto. 
Prosseguindo no julgamento, o Min. Maurício Corrêa, salientando o fato de que, em recente 
julgamento da Corte, decidiu-se que a instituição de regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões depende apenas de lei complementar estadual (ADI 1841/RJ, DJU de 
20.9.2002) - e, concluindo, portanto, pela legitimidade da atuação legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro, bem como pela mitigação da autonomia municipal nas matérias que a lei complementar 
transferiu para o Estado -, proferiu voto no sentido de julgar improcedente o pedido formulado, 
por considerar legítima a reunião de municípios territorialmente próximos pelo Estado-
membro,cujo objetivo é o de facilitar a busca de soluções que atendam à coletividade da região, 
e não apenas à cada um dos municípios isoladamente considerados, através de ações conjuntas e 
unificadas, prestigiando-se a concretização do pacto federativo e os princípios da eficiência e da 
economicidade. O Min. Maurício Corrêa ressaltou, ainda, o fato de que as decisões de interesse 
dessas áreas devem ser compartilhadas entre os municípios que as compõem e o Estado, 
assumindo, este último, responsabilidade pela adequada prestação dos serviços metropolitanos. 
Após, pediu vista dos autos o Min. Joaquim Barbosa.  ADI 1842/RJ, rel. Min. Maurício 
Corrêa, 12.4.2004.(ADI-1842) 
 
Informativo STF nº 343 –  12 a 16 de abril, 2004 
(topo) 
 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 2  (P lenário) 
 
O Tribunal retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Partido 
Democrático Trabalhista - PDT contra dispositivos da LC 87/97, do Estado do Rio de Janeiro - que 
"dispõe sobre a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, sua composição, organização e gestão, e 
sobre a Microrregião dos Lagos, define as funções públicas e serviços de interesse comum e dá 
outras providências" -, e os artigos 8º a 21 da Lei 2.869/1997, do mesmo Estado, a qual dispõe 
sobre o regime de prestação do serviço público de transporte ferroviário e metroviário de 
passageiros, e sobre o serviço público de saneamento básico no mencionado Estado, e dá outras 
providências - v. Informativo 343.  ADI 1842/RJ, rel. Min. Maurício Corrêa, 8.3.2006. 
(ADI-1842) 

Informativo STF nº 418 –  6 a 10 de março, 2006 
(topo) 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 3  (P lenário) 
 
O Min. Joaquim Barbosa, em voto-vista, acompanhado pelo Min. Nelson Jobim, julgou 
parcialmente procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da expressão "a ser 
submetido à Assembléia Legislativa", contida no inciso I do art. 5º; do parágrafo único do mesmo 
art. 5º; do art. 6º e incisos I, II, IV e V; do art. 7º e do art. 10, todos da LC 87/97, e, ainda, dos 
artigos 11 a 21 da Lei 2.869/97. Inicialmente, afastou a preliminar de inépcia da inicial, e julgou 
prejudicada a ação quanto ao Decreto 24.631/98, ante sua revogação pelo Decreto 24.804/98, 
nos termos do voto do Min. Maurício Corrêa, relator. Divergindo, em parte, deste, considerou 
prejudicada a ação apenas quanto aos artigos 1º, caput e seus parágrafos; 2º, caput e parágrafo 
único; 4º, incisos I a VII; e 11, caput e incisos I a VI, todos da LC 87/97, tendo em conta sua 
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alteração por legislação superveniente. Quanto ao mérito, o Min. Joaquim Barbosa, salientando 
que o art. 25, § 3º, da CF impõe a conclusão de que não deve haver conflito entre o 
estabelecimento de regiões metropolitanas e a autonomia municipal, entendeu que os 
dispositivos impugnados violam esta última, por alijar os Municípios do processo decisório quanto 
à concessão e permissão de serviços de interesse comum dos entes integrantes da região 
metropolitana, bem como da organização, do planejamento e da execução desses serviços, 
transferindo exclusivamente ao Estado tais competências. Após, pediu vista dos autos o Min. 
Gilmar Mendes.  ADI 1842/RJ, rel. Min. Maurício Corrêa, 8.3.2006. (ADI-1842) 
 
Informativo STF nº 418 –  6 a 10 de março, 2006 
(topo) 
 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 4  (P lenário) 
 
O Tribunal retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Partido 
Democrático Trabalhista - PDT contra dispositivos da LC 87/97, do Estado do Rio de Janeiro - que 
"dispõe sobre a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, sua composição, organização e gestão, e 
sobre a Microrregião dos Lagos, define as funções públicas e serviços de interesse comum e dá 
outras providências" -, e os artigos 8º a 21 da Lei 2.869/1997, do mesmo Estado, a qual trata do 
regime de prestação do serviço público de transporte ferroviário e metroviário de passageiros, e 
do serviço público de saneamento básico no mencionado Estado, e dá outras providências - v. 
Informativos 343 e 418. O Min. Gilmar Mendes, em voto-vista, julgou parcialmente procedente o 
pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade da expressão "a ser submetido à 
Assembléia Legislativa", do inciso I do art. 5º, além do § 2º do art. 4º; do parágrafo único do art. 
5º; dos incisos I, II, IV e V do art. 6º; do art. 7º; do art. 10, e do § 2º do art. 11, todos da LC 
87/97, bem como dos artigos 11 a 21 da Lei 2.869/97, modulando os efeitos da declaração para 
que só tenha eficácia a partir de 24 meses após a conclusão do presente julgamento, lapso 
temporal que reputou razoável dentro do qual poderá o legislador estadual reapreciar o tema, 
constituindo modelo de prestação de saneamento básico, nas áreas de integração metropolitana, 
dirigido por órgão colegiado, com participação dos municípios pertinentes e do próprio Estado do 
Rio de Janeiro.  ADI 1842/RJ, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, 3.4.2008. (ADI-1842) 

Informativo STF nº 500 –  31 de março a 4 de abril, 2008 
(topo) 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 5  (P lenário) 
 
O Min. Gilmar Mendes, inicialmente, na linha dos votos precedentes, afastou a preliminar de 
inépcia da inicial, e julgou prejudicada a ação quanto ao Decreto 24.631/98, acompanhando a 
divergência inaugurada pelo Min. Joaquim Barbosa no que se refere ao prejuízo da ação apenas 
quanto aos artigos 1º, caput e § 1º; 2º, caput; 4º, caput e incisos I a VII; e 11, caput e incisos I 
a VI; e 12, todos da LC 87/97. Quanto ao mérito, o Min. Gilmar Mendes concluiu que todos os 
dispositivos que condicionam a execução da integração metropolitana ao exclusivo crivo de 
autoridade estadual são inconstitucionais. Afirmou que a expressão "a ser submetido à 
Assembléia Legislativa" do inciso I do art. 5º, além do parágrafo único do art. 5º; dos incisos I, 
II, IV e V do art. 6º; do art. 7º; do art. 10, todos da LC 87/97 são inconstitucionais por não 
pressuporem o poder decisório da integração metropolitana no âmbito do colegiado de municípios 
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integrantes e do estado federado, como os Conselhos Deliberativos criados nos artigos 4º e 11 da 
LC 87/97. Quanto aos artigos 11 a 21 da Lei 2.869/97, aduziu que a estrutura de saneamento 
básico para o atendimento de região metropolitana retira dos municípios qualquer poder de 
decidir, concentrando no Estado do Rio de Janeiro todos os elementos executivos, inclusive a 
condução da específica Agência Reguladora e a fixação das tarifas dos serviços das 
concessionárias. Ressaltou, no ponto, que a titularidade do serviço de saneamento básico, 
relativamente à distribuição de água e coleta de esgoto, é qualificada por interesse comum e 
deve ser concentrada na Região Metropolitana e na Microrregião, nos moldes do art. 25, § 3º, da 
CF, observando a condução de seu planejamento e execução por decisões colegiadas dos 
municípios envolvidos e do Estado do Rio de Janeiro. Acrescentou, ainda, a inconstitucionalidade 
dos parágrafos 2º do art. 4º, e do art. 11 da LC 87/97, que condicionam a execução dos 
respectivos Conselhos Deliberativos "à ratificação pelo Governador do Estado".  ADI 1842/RJ, 
rel. orig. Min. Maurício Corrêa, 3.4.2008. (ADI-1842) 

Informativo STF nº 500 –  31 de março a 4 de abril, 2008 
(topo) 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 6  (P lenário) 
 
Em suma, o Min. Gilmar Mendes entendeu que o serviço de saneamento básico, no âmbito de 
regiões metropolitanas, microrregiões e aglomerados urbanos, constitui interesse coletivo que 
não pode estar subordinado à direção de único ente, mas deve ser planejado e executado de 
acordo com decisões colegiadas em que participem tanto os municípios compreendidos como o 
estado federado. Frisou que, nesses casos, o poder concedente do serviço de saneamento básico 
nem permanece fracionado entre os municípios, nem é transferido para o estado federado, mas 
deve ser dirigido por estrutura colegiada, instituída por meio da lei complementar estadual que 
cria o agrupamento de comunidades locais, em que a vontade de um único ente não seja imposta 
a todos os demais entes políticos participantes. Assim, esta estrutura deve regular o serviço de 
saneamento básico de forma a dar viabilidade técnica e econômica ao adequado atendimento do 
interesse coletivo. Ressaltou, por fim, que a mencionada estrutura colegiada pode ser 
implementada tanto por acordo, mediante convênios, quanto de forma vinculada, na instituição 
dos agrupamentos de municípios, e a instituição de agências reguladoras pode se provar como 
forma bastante eficiente de estabelecer padrão técnico na prestação e concessão coletivas do 
serviço e saneamento básico. Após, pediu vista dos autos o Min. Ricardo Lewandowski.  ADI 
1842/RJ, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, 3.4.2008. (ADI-1842) 
 
Informativo STF nº 500 –  31 de março a 4 de abril, 2008 
(topo) 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 7  (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Partido 
Democrático Trabalhista - PDT contra dispositivos da LC 87/97, do Estado do Rio de Janeiro — 
que “dispõe sobre a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, sua composição, organização e 
gestão, e sobre a Microrregião dos Lagos, define as funções públicas e serviços de interesse 
comum e dá outras providências” —, e os artigos 8º a 21 da Lei 2.869/97, do mesmo Estado-
membro, a qual trata do regime de prestação do serviço público de transporte ferroviário e 
metroviário de passageiros e do serviço público de saneamento básico na mencionada unidade da 
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Federação, e dá outras providências — v. Informativos 343, 418 e 500. Rejeitou-se, por maioria, 
preliminar de insuficiência de quórum para prosseguimento do feito. Registrou-se que 2 Ministros 
não mais comporiam a Corte já teriam proferido voto, que não mais poderia ser modificado. Por 
essa razão, a presença deles em Plenário não seria necessária para fins de quórum. Vencido o 
Min. Marco Aurélio, que entendia não ser possível prosseguir o julgamento, uma vez ausente o 
Min. Gilmar Mendes, que já teria votado, mas eventualmente poderia reconsiderar a própria 
posição. ADI 1842/RJ, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, red. p/ o acórdão Min. Gilmar 
Mendes, 28.2.2013. (ADI-1842/RJ)  

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 8  (P lenário) 
 
Afastada preliminar de inépcia da inicial, no mérito, por maioria, julgou-se parcialmente 
procedente o pleito, para declarar a inconstitucionalidade: a) da expressão “a ser submetida à 
Assembleia Legislativa”, constante do inciso I do art. 5º; b) do § 2º do art. 4º; c) do parágrafo 
único do art. 5º; d) dos incisos I, II, IV e V do art. 6º; e) do art. 7º; f) do art. 10; e g) do § 2º do 
art. 11, todos da LC 87/97. De igual modo, declarou-se a inconstitucionalidade dos artigos 11 a 
21 da Lei 2.869/97. Ademais, julgou-se prejudicado o pedido quanto ao: a) Decreto 24.631/98, 
do Estado do Rio de Janeiro; b) art. 1º, caput e § 1º; c) art. 2º, caput; d) art. 4º, caput e incisos 
I a VII; e e) art. 11, caput e incisos I a VI, todos da LC 87/97, porquanto esses dispositivos 
teriam sido alterados de forma superveniente pelas Leis Complementares 89/98, 97/2001 e 
105/2002, bem como pelo Decreto 24.804/98, diplomas do Estado do Rio de Janeiro. O Min. 
Joaquim Barbosa, Presidente, salientou que o art. 25, § 3º, da CF imporia a conclusão de que não 
deveria haver conflito entre o estabelecimento de regiões metropolitanas e a autonomia 
municipal. Entendeu que os dispositivos impugnados violariam esta última, por alijar os 
municípios do processo decisório quanto à concessão e permissão de serviços de interesse 
comum dos entes integrantes da região metropolitana, bem como da organização, do 
planejamento e da execução desses serviços, ao transferir exclusivamente ao Estado-membro 
essas competências. Nesta assentada, reajustou seu voto anteriormente proferido para 
acompanhar a maioria quanto à inconstitucionalidade do § 2º do art. 4º e do § 2º do art. 11, 
ambos da LC 87/97. ADI 1842/RJ, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, red. p/ o acórdão Min. 
Gilmar Mendes, 28.2.2013. (ADI-1842) 

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 9  (P lenário) 
 
Por sua vez, o Min. Gilmar Mendes entendeu que o serviço de saneamento básico, no âmbito de 
regiões metropolitanas, microrregiões e aglomerados urbanos, constituiria interesse coletivo que 
não poderia estar subordinado à direção de único ente, mas deveria ser planejado e executado 
de acordo com decisões colegiadas em que participassem tanto os municípios compreendidos 
como o Estado federado. Frisou que, nesses casos, o poder concedente do serviço de 
saneamento básico nem permaneceria fracionado entre os municípios, nem seria transferido para 
o Estado-membro, mas deveria ser dirigido por estrutura colegiada, instituída por meio da lei 
complementar estadual que criaria o agrupamento de comunidades locais, em que a vontade de 
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um único ente não fosse imposta a todos os demais participantes. Assim, esta estrutura deveria 
regular o serviço de saneamento básico de forma a dar viabilidade técnica e econômica ao 
adequado atendimento do interesse coletivo. Ressaltou que a mencionada estrutura colegiada 
poderia ser implementada tanto por acordo, mediante convênios, quanto de forma vinculada, na 
instituição dos agrupamentos de municípios, e a instituição de agências reguladoras poderia se 
provar como forma eficiente de estabelecer padrão técnico na prestação e concessão coletivas do 
serviço e saneamento básico. ADI 1842/RJ, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, red. p/ o 
acórdão Min. Gilmar Mendes, 28.2.2013. (ADI-1842) 

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 10  (P lenário) 
 
O Min. Ricardo Lewandowski, em voto-vista, ao acompanhar a maioria, corroborou que, para a 
efetivação dos valores constitucionais em jogo, bastaria que nenhum dos integrantes do ente 
regional fosse excluído dos processos decisórios que ocorressem, ou pudesse, sozinho, definir os 
rumos de gestão. Destacou, ainda, a necessidade de participação popular no planejamento 
regional. Sublinhou a democracia participativa como um dos valores mais caros da CF/88. 
Reputou contraditório que a Constituição houvesse garantido, às associações representativas de 
munícipes, a faculdade de intervir no planejamento local (CF, art. 29, XII), para retirar-lhes esse 
direito, caso as comunas viessem a integrar ente regional (CF, art. 25, § 3º). O Min. Teori 
Zavascki frisou que a definição sobre o sistema constitucionalmente mais adequado para gestão 
das regiões metropolitanas — matéria reservada à discrição política do legislador estadual, que 
deveria considerar as particularidades próprias de cada agrupamento de municípios — não 
poderia se constituir em pura e simples transferência de competências municipais para o âmbito 
do estado-membro. A Min. Rosa Weber registrou a necessidade de participação do estado-
membro e dos municípios envolvidos, não necessariamente em paridade. ADI 1842/RJ, rel. 
orig. Min. Maurício Corrêa, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 28.2.2013. (ADI-
1842) 

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 11  (P lenário) 
 
Vencidos os Ministros Maurício Corrêa, relator, e Marco Aurélio, em menor extensão. O relator 
julgava o pedido improcedente. Salientava posicionamento da Corte no sentido de que a 
instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões dependeria apenas 
de lei complementar estadual (ADI 1841/RJ, DJU de 20.9.2002). Considerava legítima a reunião 
de municípios territorialmente próximos pelo estado-membro, a prestigiar a concretização do 
pacto federativo e dos princípios da eficiência e da economicidade. Ressaltava caber àquele ente 
federado a responsabilidade pela adequada prestação dos serviços metropolitanos. O Min. Marco 
Aurélio, por sua vez, julgava parcialmente procedente o pleito, para declarar a 
inconstitucionalidade das expressões “condicionada sua execução à ratificação pelo Governador 
do Estado” e “a ser submetido à Assembléia Legislativa”, contidas, respectivamente, no § 2º do 
art. 4º e no inciso I do art. 5º, ambos da LC 87/97. Anotava que o poder de veto atribuído ao 
Governador e à Assembleia Legislativa pela LC 87/97 criara inequívoco desequilíbrio federativo. 
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Concluía que a lei complementar contestada não implicara subtrair dos municípios que comporiam 
a Região Metropolitana e a Microrregião dos Lagos a gestão plena sobre os serviços atrelados ao 
saneamento localmente prestados. Ao contrário, reconhecera-os como detentores de legítimos 
interesses no modo como seriam executados pelo estado-membro ou por delegação deste. Ao 
fazê-lo, todavia, o Estado do Rio de Janeiro não estaria autorizado a criar modelo que lhe 
possibilitasse assumir o controle dos serviços comuns de modo unilateral. Tanto a literalidade 
quanto a teleologia do art. 25, § 3º, da CF indicariam que a região metropolitana, as 
microrregiões e as aglomerações urbanas seriam um esforço cooperativo. ADI 1842/RJ, rel. 
orig. Min. Maurício Corrêa, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 28.2.2013. (ADI-
1842) 

Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 12  (P lenário) 
 
Em seguida, passou-se à deliberação quanto à proposta formulada pelo Min. Gilmar Mendes, em 
sessão anterior, no sentido de que fossem modulados os efeitos da declaração para que só 
tivesse eficácia a partir de 24 meses após a conclusão do presente julgamento. Reputara razoável 
esse lapso de tempo, dentro do qual poderia o legislador estadual reapreciar o tema, para 
constituir modelo de prestação de saneamento básico, nas áreas de integração metropolitana, 
dirigido por órgão colegiado, com participação dos municípios pertinentes e do próprio Estado do 
Rio de Janeiro. Após os votos dos Ministros Ricardo Lewandowski e Teori Zavascki, que 
acompanharam o suscitante, e o voto do Min. Marco Aurélio, que não aderia à proposta, por 
entender que particularidades do caso concreto deveriam ser solucionadas por instrumento 
próprio, pediu vista dos autos o Ministro Luiz Fux — para manifestar-se apenas quanto a esta 
questão, uma vez suceder o Relator, que já proferira voto quanto ao mérito. ADI 1842/RJ, rel. 
orig. Min. Maurício Corrêa, red. p/ o acórdão Min. Gilmar Mendes, 28.2.2013. (ADI-
1842) 
 
Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 
 

Estado-membro: criação de região metropolitana – 13  (P lenário) 
 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, ao acolher proposta do Min. Gilmar Mendes, modulou os 
efeitos de decisão em ação direta, ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista - PDT, na qual 
declarada a inconstitucionalidade: a) da expressão “a ser submetida à Assembleia Legislativa”, 
constante do inciso I do art. 5º; b) do § 2º do art. 4º; c) do parágrafo único do art. 5º; d) dos 
incisos I, II, IV e V do art. 6º; e) do art. 7º; f) do art. 10; e g) do § 2º do art. 11, todos da LC 
87/97, do Estado do Rio de Janeiro. De igual modo, reconhecida a inconstitucionalidade dos 
artigos 11 a 21 da Lei 2.869/97, do mencionado estado-membro. Ademais, assentado o prejuízo 
do pedido quanto ao: a) Decreto 24.631/98, do Estado do Rio de Janeiro; b) art. 1º, caput e § 
1º; c) art. 2º, caput; d) art. 4º, caput e incisos I a VII; e e) art. 11, caput e incisos I a VI, todos 
da LC 87/97 — v. Informativos 343, 418, 500 e 696. Estabeleceu-se que a declaração teria 
eficácia apenas 24 meses após a conclusão do julgamento. O Min. Luiz Fux assinalou que a súbita 
transferência da gestão dos serviços públicos prestados no âmbito fluminense, decorrente de 
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imediata necessidade de adequação ao que decidido por esta Corte, poderia inviabilizar a 
continuidade dos serviços públicos prestados, bem como ocasionar incerteza jurídica e problemas 
substanciais aos usuários. Vencido, no ponto, o Min. Marco Aurélio, que não implementava a 
modulação.  ADI 1842/RJ, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, red. p/ o acórdão Min. Gilmar 
Mendes, 6.3.2013. (ADI-1842)  
 
Informativo STF nº 697 –  4 a 8 de março, 2013 
(topo) 
 

FGTS e contribuição social.  Atualização de Conta. Termo de Adesão da LC 
110/ 2001 – 1   (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formulado em ações diretas de 
inconstitucionalidade ajuizadas, pelo Partido Social Liberal - PSL e pela Confederação Nacional da 
Indústria - CNI, contra os artigos 1º; 2º; 3º; 4º, I e II; 6º, § 7º; 12; 13 e 14, caput, I e II, da Lei 
Complementar 110/2001. A norma adversada instituíra contribuição social, devida pelos 
empregadores em caso de despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de 10% sobre o 
montante de todos os depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS. Também criara contribuição social, a cargo dos empregadores, à alíquota de 0,5% sobre a 
remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador. De início, afastou-se alegação, 
suscitada após a conclusão dos autos, de que as exações seriam indevidas, por terem cumprido 
suas finalidades, já que a União ressarcira integralmente todos os beneficiários do FGTS. 
Ressaltou-se que a perda da necessidade pública legitimadora do tributo não seria objeto da 
inquirição e, portanto, a Corte e os envolvidos no controle de constitucionalidade não teriam tido 
a oportunidade de exercer poder instrutório em sua plenitude. Descaberia, neste momento, 
reiniciar o controle de constitucionalidade nestes autos, com base na nova arguição. Em seguida, 
o Tribunal declarou o prejuízo das ações diretas de inconstitucionalidade, em relação ao art. 2º 
da LC 110/2001, porquanto a aludida contribuição, calculada à alíquota de 0,5% sobre 
remuneração devida no mês anterior a cada trabalhador, teria se extinguido por ter alcançado o 
prazo de vigência de sessenta meses, contado a partir da sua exigibilidade. ADI 2556/DF, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2556); ADI 2568/DF, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2568) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

FGTS e contribuição social.  Atualização de Conta. Termo de Adesão da LC 
110/ 2001 – 2  (P lenário) 

 
Observou-se que a espécie tributária “contribuição” ocuparia lugar de destaque no sistema 
constitucional tributário e na formação de políticas públicas, além de caracterizar-se pela previsão 
de destinação específica do produto arrecadado com a tributação. As contribuições escapariam à 
força atrativa do pacto federativo, pois a União estaria desobrigada a partilhar o dinheiro recebido 
com os demais entes federados. Por outro lado, a especificação parcimoniosa do destino da 
arrecadação, antes da efetiva coleta, seria importante ferramenta técnica e de planejamento para 
garantir autonomia a setores da atividade pública. Relembrou-se que o uso compartilhado de 
base de cálculo própria de imposto pelas contribuições não se revelaria bitributação. Enfatizou-se 
que a tributação somente se legitimaria pela adesão popular e democrática, cujo expoente seria a 
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regra da legalidade. Além disso, afirmou-se que a cobrança de contribuições somente se 
justificaria se a exação respeitasse os limites constitucionais e legais que a caracterizariam. 
Assim, a existência das contribuições com todas as suas vantagens e condicionantes deveria 
preservar sua destinação e finalidade. Frisou-se que a constitucionalidade das contribuições seria 
aferida pela necessidade pública atual do dispêndio vinculado e pela eficácia dos meios escolhidos 
para alcançar essa finalidade. Sublinhou-se que a jurisprudência do Supremo teria considerado 
constitucionais as referidas contribuições, que objetivariam custear os dispêndios da União, em 
decorrência de decisão do STF que entendera devido o reajuste do saldo do FGTS, desde que 
respeitado o prazo de anterioridade para início das respectivas exigibilidades. ADI 2556/DF, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2556); ADI 568/DF, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2568) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

FGTS e contribuição social. Atualização de Conta. Termo de Adesão da LC 
110/ 2001 – 3   (P lenário) 

 
Consignou-se que as restrições previstas nos artigos 157, II, e 167, IV, da CF, seriam aplicáveis 
aos impostos e, no caso em exame, tratar-se-ia da espécie tributária contribuição, nitidamente 
caracterizada pela prévia escolha da destinação específica do produto arrecadado. Afastou-se a 
suposta ofensa ao art.194 e seguintes da CF, uma vez que o produto arrecadado não seria 
vinculado a qualquer dos programas, ou iniciativa de seguridade social. Não se vislumbrou 
vulneração ao art.10, I, do ADCT, em face de a exação, em análise, não se confundir com a 
contribuição devida ao FGTS, tendo em conta a diferente finalidade do produto arrecadado. O 
tributo não se destinaria à formação do próprio fundo, mas visaria custear uma obrigação da 
União. Repeliu-se, ainda, a assertiva de violação da capacidade contributiva (CF, art. 145, § 1º). 
O perfil da exação não se remeteria às características de ordem pessoal do contribuinte ou dos 
demais critérios da regra matriz, mas tomaria por hipótese de incidência a circunstância objetiva 
da demissão sem justa causa do trabalhador. Essa materialidade não constituiria ato ilícito por se 
inserir na esfera de livre gestão do empregador, ainda que desencorajada pelo sistema jurídico e, 
portanto, poderia ser tomada por hipótese de incidência tributária. Por fim, julgaram-se 
parcialmente procedentes os pleitos para declarar a inconstitucionalidade do art. 14, caput, I e II, 
da norma questionada, no que se refere à expressão “produzindo efeitos”. Vencido o Min. Marco 
Aurélio, que assentava a procedência do pedido. Reputava que teriam sido criadas contribuições 
com o objetivo não contemplado na Constituição, qual seja, reforçar o caixa e a responsabilidade 
do Tesouro Nacional. Asseverava que os valores arrecadados não colimariam beneficiar os 
empregados, porém cumprir o que o STF reconhecera como direito dos trabalhadores em geral: a 
reposição do poder aquisitivo dos saldos das contas do FGTS, a prescindir de normatividade. ADI 
2556/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2556); ADI 2568/DF, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 13.6.2012. (ADI-2568) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
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Fundo de Participação dos Estados: Descontos Relativos ao PROTERRA e 
ao PIN – 1  (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de ação cível originária ajuizada pelo Estado de Sergipe contra a 
União, em que se pretende o recálculo dos valores e a liquidação integral de parcelas, vencidas e 
vincendas, a contar de abril de 1999 até o efetivo pagamento, concernentes aos repasses do 
Fundo de Participação dos Estados - FPE. Alega o autor haver redução na base de cálculo ante as 
deduções, pela Secretaria do Tesouro Nacional, nos valores recolhidos com o Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica, das contribuições do Programa de Integração Nacional - PIN e do Programa de 
Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA, 
criados pelos Decretos-Leis 1.106/70 e 1.179/71. Sustenta que a prática viria causando decesso 
nos recursos repassados ao Estado no que se refere ao rateio do aludido FPE. Aduz, ainda, que 
os créditos descontados a partir das citadas normas são incompatíveis com a ordem 
constitucional vigente, tendo em conta que o § 1º do art. 159 da CF prevê como única dedução 
possível na base de cálculo a relativa ao que for arrecadado como Imposto de Renda retido na 
fonte pelos Estados e Municípios. Por fim, argumenta que os critérios de dedução e distribuição 
da receita aos Estados só podem ser alterados por emenda constitucional. O Min. Marco Aurélio, 
relator, julgou procedente o pedido formulado, no que foi acompanhado pelos Ministros Cármen 
Lúcia, Ricardo Lewandowski e Carlos Britto. Salientando que o art. 159, I, a, da CF determina que 
a União entregue ao FPE 21,5% do produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, asseverou que, sob pena de 
esvaziamento do que estabelecido no Diploma Maior, as balizas a serem observadas estão bem 
definidas e dizem respeito à regência dos tributos, não se podendo considerar políticas outras 
norteadas pelo interesse da União.  ACO 758/SE, rel. Min. Marco Aurélio, 29.4.2009. (ACO-
758) 
 
Informativo STF nº 544 – 27 de abril a 01 de maio, 2009 
(topo) 
 

Fundo de Participação dos Estados: Descontos Relativos ao PROTERRA e 
ao PIN – 2  (P lenário) 

 
Aduziu ser sintomático que o § 1º do aludido dispositivo discipline o cálculo a se fazer e, de forma 
exaustiva, disponha sobre a exclusão de certa parcela ligada à técnica de arrecadação do imposto 
de renda e proventos de qualquer natureza. Ressaltou, no ponto, que a quota-parte alusiva ao 
desconto na fonte relativamente a servidores dos Estados e do Distrito Federal (art. 157, I) e dos 
Municípios (art. 158, I), porque procedido pelas próprias unidades da Federação, não entra no 
cálculo. Para o relator, a única possibilidade de desconto permitida pela Constituição seria 
referente a essas parcelas, não sendo admissível aditá-la, por meio de legislação ordinária, para 
chegar-se a subtrações diversas, tornando inócuo o objetivo da norma. Frisou que a consideração 
de outras parcelas para desconto dependeria de emenda constitucional, da mesma forma como 
se dera em relação ao Fundo Social de Emergência, instituído pela Emenda Constitucional de 
Revisão 1. Assim, o que arrecadado pela União, mediante sistema conducente à diminuição do 
que devido a título de imposto sobre a renda, presentes os programas federais PIN e PROTERRA, 
destinados a financiar despesas públicas, não poderia, sob o ângulo negativo, ser distribuído 
entre os Estados. Citou, ainda, o que decidido pelo Supremo no julgamento do RE 572762/SC 
(DJE de 5.9.2008), no sentido de assentar que, relativamente à participação dos Municípios 
alusiva ao que arrecadado a título de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, não 
caberia ao Estado a submissão à política implementada. Em divergência, o Min. Menezes Direito 
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julgou improcedente o pleito, ao fundamento de que a receita em questão seria dedutiva com 
relação à arrecadação do Imposto de Renda, porque ela decorreria de uma opção individual do 
contribuinte, razão pela qual deixaria de entrar, especificamente, como receita vinculada. Após o 
voto do Min. Eros Grau, que seguia a divergência, pediu vista dos autos a Min. Ellen Gracie. 
ACO 758/SE, rel. Min. Marco Aurélio, 29.4.2009. (ACO-758) 
 
Informativo STF nº 544 – 27 de abril a 01 de maio, 2009 
(topo) 
 

Fundo de Participação dos Estados: Descontos Relativos ao PROTERRA e 
ao PIN – 3  (P lenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de ação cível originária em que se pretende o recálculo dos 
valores e a liquidação integral de parcelas, vencidas e vincendas, a contar de abril de 1999 até o 
efetivo pagamento, concernentes aos repasses do Fundo de Participação dos Estados - FPE. 
Alega o autor haver redução na base de cálculo ante as deduções, pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, nos valores recolhidos com o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, das 
contribuições do Programa de Integração Nacional - PIN e do Programa de Redistribuição de 
Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste - Proterra, criados pelos Decretos-
leis 1.106/1970 e 1.179/1971 — v. Informativo 544. A Ministra Rosa Weber, em voto-vista, e o 
Ministro Teori Zavascki, acompanharam o Ministro Marco Aurélio (relator) e julgaram procedente 
o pedido. A Ministra Rosa Weber lembrou que a controvérsia diria respeito à repartição das 
receitas tributárias objeto dos artigos 157 a 162 da CF. Os citados artigos, apesar de não dizerem 
respeito ao direito tributário, mas sim ao direito financeiro, por regularem a partilha de recursos 
angariados com a cobrança de tributos e não a tributação propriamente dita, estariam inseridos, 
em nossa Constituição, no capítulo do sistema tributário nacional. Os incentivos fiscais dedutíveis 
do IRPJ integrariam a receita bruta angariada com a arrecadação do imposto, mas dela seriam 
abatidos, conjuntamente com as restituições, para se chegar à receita líquida. Esta seria a base 
de cálculo sobre a qual seriam apurados os valores a serem destinados ao FPE. Na sistemática 
vigente, exsurgiria questão essencial à solução da lide: se o produto da arrecadação mencionado 
pelo texto constitucional se referiria à receita bruta ou à líquida. Em princípio, deveria ser 
considerada a receita líquida, sob pena de se incluírem valores irreais na base de cálculo da 
participação dos Estados-membros, dos quais a União não teria disponibilidade financeira, como 
as restituições. Ressalvou, no entanto, que o princípio federativo imporia que se adicionassem, à 
receita líquida, para fins de determinação do produto da arrecadação que viesse a ser partilhado 
com os Estados-membros, os incentivos fiscais.  ACO 758/SE, rel. Min. Marco Aurélio, 
12.3.2015. (ACO-758) 
 
Informativo STF nº 777 – 9 a 13 de março, 2015 
(topo) 
 

Fundo de Participação dos Estados: Descontos Relativos ao PROTERRA e 
ao PIN – 4  (P lenário) 

 
A Ministra Rosa Weber aduziu que os referidos incentivos seriam aqueles consistentes na dedução 
do próprio imposto a pagar, de valores destinados a órgãos, fundos ou despesas federais, 
notadamente daqueles órgãos que contrastassem com a proibição constitucional da vinculação da 
receita de impostos, nos termos do disposto no art. 167, IV, da CF (“Art. 167. São vedados: ... IV 
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- a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do 
produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de 
recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do 
ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, 
respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º 
deste artigo”). É o que ocorreria, na espécie, com as contribuições ao PIN e ao Proterra. 
Destacou que o STF teria reconhecido e garantido o direito dos entes federativos à participação 
nas receitas tributárias. Com os programas de integração nacional — PIN e Proterra — a União 
também criara vinculações impróprias da receita de impostos, colocando-as sob a sua 
administração. No PIN, parcela do imposto de renda das pessoas jurídicas utilizado em incentivos 
fiscais teria sido direcionada a conta especial do Banco do Brasil, na qual os recursos deveriam 
ser creditados como receita da União. Por sua vez, no Proterra, teria sido determinado o depósito 
dos recursos como receita da União em diversas instituições financeiras à ordem do Bacen. Frisou 
ser cristalina a afetação indireta de parcela da receita do IRPJ nesses casos, o que seria vedado 
pelo art. 167, IV, da CF. O referido preceito constitucional consagraria o princípio da não afetação 
dos impostos, destinado a impedir o nocivo engessamento que decorreria das vinculações 
estabelecidas para as receitas angariadas, mediante cobrança de impostos, a limitar o espaço 
discricionário dos representantes populares, para escolher e implantar políticas públicas à luz dos 
princípios constitucionais e das aspirações sociais, culturais e econômicas da sociedade brasileira. 
Concluiu que, se o legislador não pudesse vincular a receita de impostos diretamente ao órgão, 
ao fundo ou à despesa, seria evidente que não estaria autorizado a fazê-lo de modo indireto, 
sobretudo quando a forma eleita para afetação indireta implicasse prejuízo a outros entes 
políticos. Ao final, determinou que fosse observada a prescrição quinquenal. O Ministro Teori 
Zavascki observou que, com a adesão desses programas pelos contribuintes, a receita que viesse 
a entrar cofres da União a título de imposto de renda e, portanto, desvinculada de qualquer 
finalidade, ingressaria em outro formato: PIN ou Proterra, com receita atrelada a uma finalidade 
específica. Assim, embora essa operação pudesse resultar na atenuação de parte da carga 
tributária, revelaria procedimento que não se ajustaria, a rigor, à noção de renúncia fiscal. Afinal, 
parte dela seria reinvestida pelo ente federal. Portanto, esse tipo de incentivo poderia prejudicar 
a arrecadação de receitas para o FPE, a deturpar o sentido das regras de distribuição das receitas 
contidas na Constituição. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes.  ACO 
758/SE, rel. Min. Marco Aurélio, 12.3.2015. (ACO-758) 
 
Informativo STF nº 777 – 9 a 13 de março, 2015 
(topo) 
 

Direito Constitucional - Conflito Federativo. Fundo de Participação dos 
Estados e descontos relativos ao PROTERRA e ao PIN – 5  (P lenário) 

 
O Plenário, em conclusão e por maioria, julgou procedente o pedido formulado em ação cível 
originária para condenar a União a pagar as diferenças devidas — observado o prazo prescricional 
de cinco anos, considerada a data do ajuizamento da ação — concernentes aos repasses do 
Fundo de Participação dos Estados (FPE). Tal situação ocorreu devido à redução na base de 
cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), ante as deduções nos valores recolhidos das 
contribuições do Programa de Integração Nacional (PIN) e do Programa de Redistribuição de 
Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste (PROTERRA), criados pelos 
Decretos-Leis 1.106/1970 e 1.179/1971 — v. Informativos 544 e 777. 
 
O Tribunal observou que a controvérsia versava sobre a repartição das receitas tributárias e, de 
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acordo com o art. 159, I, a, da Constituição, a União deve entregar ao FPE 21,5% do produto da 
arrecadação do IRPJ e do imposto sobre produtos industrializados (IPI). Assim, as balizas 
referentes à regência dos tributos estariam bem definidas, não se podendo considerar outras 
políticas norteadas pelo interesse da União, sob pena de esvaziamento do que estabelecido no 
Diploma Maior. 
 
Aduziu ser sintomática norma que discipline cálculo e, de forma exaustiva, disponha sobre a 
exclusão de certa parcela ligada à técnica de arrecadação do IRPJ. 
 
Ressaltou que a única possibilidade de desconto permitida pela Constituição seria referente à 
quota-parte alusiva ao desconto na fonte relativamente a servidores dos Estados e do Distrito 
Federal (art. 157, I) e dos Municípios (art. 158, I), porque procedido pelas próprias unidades da 
Federação. 
 
Frisou que a consideração de outras parcelas para desconto dependeria de emenda 
constitucional, da mesma forma como se dera em relação ao Fundo Social de Emergência, 
instituído pela Emenda Constitucional de Revisão 1. Desta forma, o que arrecadado pela União, 
mediante sistema conducente à diminuição do que devido a título de IRPJ, presentes os 
programas federais PIN e PROTERRA, destinados a financiar despesas públicas, não poderia, sob 
o ângulo negativo, ser distribuído entre os Estados. 
 
Citou, ainda, o que decidido pelo Supremo no julgamento do RE 572762/SC (DJE de 5.9.2008), 
no sentido de assentar que, relativamente à participação dos Municípios alusiva ao que 
arrecadado a título de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), não caberia 
ao Estado a submissão à política implementada. 
 
Vencidos os ministros Menezes Direito, Eros Grau, Gilmar Mendes e Edson Fachin, que julgavam o 
pedido improcedente. 
 
O ministro Menezes Direito sublinhava que a receita em questão seria dedutiva com relação à 
arrecadação do imposto de renda, porque ela decorreria de uma opção individual do contribuinte. 
Por isso, deixaria de entrar, especificamente, como receita vinculada. 
 
O ministro Eros Grau sustentava que Estados e Municípios detêm mera expectativa de participar 
do produto da arrecadação. 
 
O ministro Gilmar Mendes afirmava que, do ponto de vista estritamente constitucional, entender 
que apenas a União deva suportar a repercussão econômica da instituição de benefícios fiscais de 
tributos de sua competência, ainda que o produto de sua arrecadação seja partilhado, parece 
tolher sua competência constitucionalmente prevista e inverter o modelo de federalismo de 
cooperação. 
 
Além disso, pertence aos Estados apenas o produto da arrecadação na forma do art. 159, I, da 
Constituição. A União é livre para exercer sua competência tributária ativa, até mesmo para 
promover medidas de incentivo fiscal, sem prejuízo da adoção  
de medidas políticas compensatórias.  ACO 758/SE, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 
19.12.2016. (ACO-758)  
 
Informativo STF nº 851 – 12 a 19 de dezembro, 2016 
(topo) 
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Fundo de participação dos municípios. Cálculo do valor adicionado e reserva 
de lei complementar – 1 (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-
Geral da República contra a Lei 13.249/2004, do Estado de Santa Catarina, que dispõe sobre o 
cálculo do valor adicionado, para fins de partilha do produto arrecadado com a incidência do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, relativo à energia elétrica. O Min. 
Joaquim Barbosa, relator, na linha de precedentes da Corte [(RE 253906/MG (DJU de 18.2.2005); 
ADI 3262/MT (DJU de 4.3.2005); ADI 2728/AM (DJU de 2.2.2004); ADI 1423/SP (DJU de 
8.6.2007)], julgou procedente o pedido formulado por entender caracterizada a ofensa ao art. 161, 
I, da CF, que reserva à lei complementar a definição do valor adicionado para fins do disposto no 
art. 158, parágrafo único, I, da CF. Asseverou que a lei impugnada opta por metodologia e critérios 
próprios para a repartição das receitas previstas no art. 158, IV, e parágrafo único, I, da CF ("Art. 
158.... IV... parágrafo único... I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas 
operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 
territórios;"), critérios esses que se manifestam na fórmula que determina o cálculo do valor 
adicionado na operação de geração e distribuição de energia elétrica com base em frações 
diferenciadas, relativas à proporção de extensão territorial em que se encontram dois tipos de 
instalações de uma mesma usina hidrelétrica: o reservatório de água e as demais instalações. Após 
os votos dos Ministros Menezes Direito, Cármen Lúcia, Eros Grau, Carlos Britto, Cezar Peluso e Ellen 
Gracie, que acompanhavam o voto do relator, pediu vista dos autos o Min. Marco Aurélio. 
ADI 3726/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 8.10.2008. (ADI-3726) 
 
Informativo STF nº 523 – 6 a 10 de outubro, 2008 
(topo) 
 

Fundo de participação dos municípios. Cálculo do valor adicionado e reserva 
de lei complementar – 2 (P lenário) 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, reputou procedente pedido formulado em 
ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei 13.249/2004, do Estado de Santa Catarina, 
que dispõe sobre o cálculo do valor adicionado, para fins de partilha do produto arrecadado com a 
incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, relativo à energia elétrica 
— v. Informativo 523. Entendeu-se caracterizada a ofensa ao art. 161, I, da CF (“Cabe à lei 
complementar: I - definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, I”). 
Asseverou-se que a lei impugnada optara por metodologia e critérios próprios para a repartição das 
receitas previstas no art. 158, IV, parágrafo único, I, da CF (“I - três quartos, no mínimo, na 
proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas 
prestações de serviços, realizadas em seus territórios”). Sublinhou-se que, no caso, esses critérios 
teriam adotado fórmula que determinara o cálculo do valor adicionado na operação de geração e 
distribuição de energia elétrica com base em frações diferenciadas, relativas à proporção de 
extensão territorial em que se encontrariam dois tipos de instalações de uma mesma usina 
hidrelétrica: o reservatório de água e as demais instalações. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que 
julgava improcedente o pleito. Pontuava que o Estado-membro poderia tratar da matéria por lei 
local por não haver reserva à lei complementar.   ADI 3726/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
20.11.2013. (ADI-3726) 
 
Informativo STF nº 729 – 18 a 22 de novembro, 2013 
(topo) 
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Instituições financeiras. Mandado de Segurança e Cautelar. Supressão 
de Eficácia da Decisão – 1  (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário, fundado nas alíneas a e b do inciso III 
do art. 102 da CF, interposto contra acórdão do TRF da 3ª Região que, em mandado de 
segurança impetrado contra o Banco Central do Brasil, entendera incabível o duplo grau de 
jurisdição obrigatório, contido no parágrafo único do art. 1º da Lei 8.076/90, em razão de se 
tratar de autarquia federal e de haver precedente do Pleno daquela Corte no qual se declarara a 
inconstitucionalidade do referido dispositivo legal (Lei 8.076/90: "Art. 1º Nos mandados de 
segurança e nos procedimentos cautelares de que tratam os arts. 796 e seguintes do Código de 
Processo Civil, que versem matérias reguladas pelas disposições das Leis nºs 8.012, de 4 de abril 
de 1990, 8.014, de 6 de abril de 1990, 8.021, 8.023, 8.024, 8.029, 8.030, 8.032, 8.033, 8.034, 
todas de 12 de abril de 1990, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.039, de 30 de maio de 1990, 
fica suspensa, até 15 de setembro de 1992, a concessão de medidas liminares. Parágrafo único. 
Nos feitos referidos neste artigo, a sentença concessiva da segurança, ou aquela que julgue 
procedente o pedido, sempre estará sujeita ao duplo grau de jurisdição, somente produzindo 
efeitos após confirmada pelo respectivo tribunal."). O Min. Marco Aurélio, relator, conheceu do 
recurso, afastando a alegação de ausência de prequestionamento, haja vista ter o recorrente 
providenciado a juntada da íntegra do incidente de inconstitucionalidade mencionado. No mérito, 
negou provimento ao recurso, assentando a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 1º 
da Lei 8.076/90, com base no voto condutor do julgamento do referido incidente de 
inconstitucionalidade, que fixara o entendimento de que a supressão da eficácia de decisão de 
mandado de segurança ou de cautelares implicaria tratar essas ações como se fossem de rito 
ordinário, retirando a agilidade e a presteza inerentes à razão de ser das mesmas, impedindo, por 
conseguinte, a garantia fundamental do Estado de Direito de obtenção do bem de vida, 
ameaçado ou lesado, pela via célere, em afronta ao art. 5º, XXXV, da CF e, ainda, ao princípio da 
igualdade, tendo em conta tal procedimento atingir somente aqueles cujas lides versem sobre as 
matérias constantes das leis elencadas na norma em exame. Após, o Min. Gilmar Mendes pediu 
vista dos autos.  RE 190034/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 9.9.2004. (RE-190034) 
 
Informativo STF nº 630 – 6 a 10  de setembro, 2004  
(topo) 
 
 

Instituições financeiras. Mandado de Segurança e Cautelar. Supressão 
de Eficácia da Decisão – 2  (P lenário) 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário assentou o prejuízo de recurso extraordinário em face da 
perda superveniente de objeto, decorrente do desbloqueio dos depósitos dos valores retidos no 
Banco Central - Bacen por ocasião do denominado Plano Collor. Na espécie, o recurso 
extraordinário fora interposto contra acórdão de tribunal regional federal que, em mandado de 
segurança impetrado contra o Bacen, entendera incabível o duplo grau de jurisdição obrigatório, 
contido no parágrafo único do art. 1º da Lei 8.076/1990, em razão de se tratar de autarquia 
federal e de haver precedente do Pleno daquela Corte no qual se declarara a 
inconstitucionalidade do referido dispositivo legal — v. Informativo 360. Na presente assentada, o 
Ministro Marco Aurélio (relator) noticiou que o Bacen formulara pedido de desistência em razão 
da superveniente perda do interesse de agir, não obstante iniciado o exame do feito com voto já 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/processos/processo.asp?PROCESSO=190034&CLASSE=RE&ORIGEM=AP&RECURSO=0&TIP_JULGAMENTO=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo630.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo630.htm


Data da atualização: 21.03.2017        página 27 de 39 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

proferido. O Plenário apontou que o pedido de desistência do recurso extraordinário ora 
protocolado não seria analisado ante a prejudicialidade do próprio recurso.  RE 190034/SP, rel. 
Min. Marco Aurélio, 9.4.2014. (RE-190034) 
 
Informativo STF nº 742 – 7 a 18  de abril, 2014  
(topo) 
 

Instituições financeiras. Quebra de sigilo bancário e TCU 
 
O TCU não detém legitimidade para requisitar diretamente informações que importem quebra de 
sigilo bancário. Ao reafirmar essa orientação, a 2ª Turma concedeu mandado de segurança a fim 
de cassar a decisão daquele órgão, que determinara à instituição bancária e ao seu presidente a 
apresentação de demonstrativos e registros contábeis relativos a aplicações em depósitos 
interfinanceiros. Entendeu-se que, por mais relevantes que fossem suas funções institucionais, o 
TCU não estaria incluído no rol dos que poderiam ordenar a quebra de sigilo bancário (Lei 
4.595/64, art. 38 e LC 105/2001, art. 13). Aludiu-se que ambas as normas implicariam restrição a 
direito fundamental (CF, art. 5º, X: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação”), logo, deveriam ser interpretadas restritivamente. Precedente citado: MS 
22801/DF (DJe de 14.3.2008). MS 22934/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 17.4.2012. (MS-
22934) 
 
Informativo STF nº 662 – 16 a 20 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Instituições financeiras. Requisição de pequeno valor e correção 
monetária – 1  (P lenário) 

 
É devida correção monetária no período compreendido entre a data de elaboração do cálculo da 
requisição de pequeno valor - RPV e sua expedição para pagamento. Essa a conclusão do 
Plenário que, em decisão majoritária, deu provimento a recurso extraordinário com agravo para 
determinar que servidora pública receba valores referentes à RPV devida pelo Estado com 
correção monetária, desde o cálculo final até a expedição. Preponderou o voto do Min. Joaquim 
Barbosa, Presidente e relator. Preliminarmente, reputou que a matéria estaria prequestionada, 
bem assim que o tema seria constitucional. Ressaltou que o pedido formulado pela recorrente 
não estaria precluso, embora realizado após a expedição da RPV. Apontou que o pleito teria sido 
expresso no sentido de que correção monetária e juros fossem apurados a partir da data do 
último cálculo, de modo a não se cogitar de omissão ou extemporaneidade. No mérito, lembrou 
orientação da Corte segundo a qual: a) no prazo normal para pagamento de precatórios, não 
seriam cabíveis juros, de acordo com a Súmula Vinculante 17 (“Durante o período previsto no 
parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que 
nele sejam pagos”); b) no caso de mora, para dissuadir a inadimplência, o devedor seria obrigado 
ao pagamento de juros. Explicou que a diferença entre precatório e RPV seria a quantia paga 
pelo Estado, condenado por sentença transitada em julgado. Cada ente federado poderia 
estabelecer o valor considerado de menor monta, para pagamento em sessenta dias, sem 
necessidade de inclusão em listas ordinárias de antiguidade e relevância para adimplemento em 
exercício subsequente. Asseverou que a diferença baseada no valor seria irrelevante para a 
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determinação da mora, pois a Administração estaria proibida de optar pela inadimplência em 
ambos os casos.  ARE 638195/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 29.5.2013. (ARE-638195) 

Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 
 
 

Instituições financeiras. Requisição de pequeno valor e correção 
monetária – 2  (P lenário) 

 
Explicou que a finalidade da correção monetária seria a recuperação da perda do poder aquisitivo 
da moeda. No ponto, reconheceu que, caracterizadas mora e inflação, cabível a correção 
monetária do crédito de RPV pago fora do tempo. A respeito da incidência de juros e correção 
entre a data do último cálculo e o efetivo pagamento, assentou o direito à aplicação de correção, 
calculada com base nesse período. Constatou o transcurso do prazo de um ano e nove meses 
entre a data em que realizado o primeiro cálculo e a expedição da RPV. Por fim, impôs a remessa 
do feito à origem, para que lá fosse analisado o índice mais adequado à correção. O Min. Teori 
Zavascki, ao acompanhar esse entendimento, afirmou que a correção monetária seria devida 
independentemente do prazo mediado entre a elaboração do cálculo e a expedição da RPV. O 
termo a quo para o cálculo da correção deveria sempre ser o da elaboração da conta. O Min. Luiz 
Fux sublinhou a existência, em determinados tribunais, de sistema eletrônico em que, emitida a 
RPV, automaticamente o valor seria corrigido até o pagamento. Assim, o problema não teria 
caráter nacional. O Min. Dias Toffoli admitiu a correção monetária, desde que superado o prazo 
de um ano, período a partir do qual a aplicação desse índice de atualização seria cabível, de 
acordo com a legislação existente desde o Plano Real. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes e 
Marco Aurélio. O Min. Gilmar Mendes desprovia o recurso, diante da dispersão de votos e 
fundamentos apresentada. O Min. Marco Aurélio, por sua vez, provia o recurso em maior 
extensão. Além de acompanhar a maioria quanto à correção monetária, assinalava a incidência 
de juros da mora a partir da citação do Estado. Entendia que a repercussão geral, no caso, teria 
sido admitida de forma ampla, a compreender ambos os assuntos.  ARE 638195/RS, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 29.5.2013. (ARE-638195) 
 
Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 
 
 

M inistério Público de Contas estadual e competência legislativa – 1  
(P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade 
proposta, pela Associação dos Membros de Tribunais de Contas do Brasil - Atricon, contra os 
artigos 32, I; 33, II e XI; 40, parágrafo único, II; 41; 41-A, § 1º, I; 47-A; 49, parágrafo único; 62, 
XVI; 77, X, a e m, da Constituição do Estado de Roraima, com a redação conferida pela EC 
29/2011, bem como os artigos 47-B, 47-C, 47-D, 47-E e 16, § 3º, do ADCT da referida 
Constituição estadual, nela incluídos pela referida emenda, e a Lei estadual 840/2012. Os 
dispositivos impugnados tratam de matérias concernentes ao Ministério Público de Contas do 
Estado-membro. O Min. Joaquim Barbosa, relator, preliminarmente reconheceu a legitimidade 
ativa da Atricon para ajuizar o pedido, ao considerá-la entidade de classe de âmbito nacional. 
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Entendeu, ademais, preenchido o requisito da pertinência temática, uma vez que as normas 
atacadas versariam sobre órgão intimamente afeto à estrutura dos tribunais de contas, de modo 
que qualquer alteração no modelo constitucional para ele previsto repercutiria diretamente nos 
interesses das cortes de contas do país. ADI 4725 MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
21.3.2012. (ADI-4725)  

Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 

 
 

M inistério Público de Contas estadual e competência legislativa – 2  
(P lenário) 

 
Quanto ao mérito, deferiu a medida, com efeitos ex tunc. Aduziu que a EC 29/2011 possuiria vício 
de iniciativa, uma vez que sua proposta fora apresentada pelo Governador do Estado de Roraima. 
Rememorou orientação do STF no sentido de que a iniciativa de leis que tratassem da 
organização e estrutura internas do tribunal de contas — assim como do Ministério Público 
especial — seria daquele órgão. Destacou que a Corte teria precedentes no sentido de repudiar a 
utilização de emendas constitucionais como forma de burlar a regra constitucional da iniciativa 
reservada. Frisou que a análise dos dispositivos atacados evidenciaria que a EC estadual 
questionada teria instituído, naquela unidade federativa, um Ministério Público de Contas 
autônomo, independente e desvinculado da estrutura do tribunal de contas estadual, o que 
também não se coadunaria com a jurisprudência da Corte sobre o tema. Reputou que o Ministério 
Público de Contas teria estatura constitucional, embora destituído de autonomia administrativa, 
visto que vinculado estruturalmente ao tribunal de contas perante o qual atuasse. Consignou, por 
fim, a obrigatoriedade da adoção, pelos Estados-membros, do modelo federal de organização do 
Tribunal de Contas da União e do Ministério Público a ele relacionado, em razão do princípio da 
simetria. Registrou que o Estado de Roraima, com fundamento na EC 29/2011, editara a Lei 
estadual 840/2012, a cuidar do aludido Ministério Público especial, que já se encontraria 
plenamente instalado e no desempenho de suas funções, muitas delas até mesmo alheias à 
estrutura da Corte Estadual de Contas. Asseverou que esse fato justificaria o deferimento da 
cautelar com efeitos retroativos, a fim de se evitar a consolidação de situações incompatíveis com 
o modelo constitucional existente sobre o tema. Após, pediu vista o Min. Ayres Britto.  ADI 4725 
MC/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 21.3.2012.(ADI-4725) 
 
Informativo STF nº 659 – 19 a 23 de março, 2012 
(topo) 
 

Representantes de empregados: participação em conselhos e diretorias – 
4  (P lenário) 

 
Por não vislumbrar ofensa ao art. 37, II, da CF, o Plenário, por maioria, indeferiu pedido 
formulado em medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo Governador 
do Estado de Santa Catarina, contra o inciso II do art. 14 da Constituição estadual. O preceito 
questionado estabelece, como instrumento de gestão democrática, a participação no conselho de 
administração e na diretoria de empresas públicas, sociedades de economia mista e suas 
subsidiárias, de um representante dos empregados, por eles indicados mediante processo eletivo, 
regulamentado pela Lei estadual 1.178/94, também impugnada — v. Informativos 476 e 591. 
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Destacou-se não se tratar de cargo de provimento comissionado, como na administração pública. 
Entreviu-se não haver inconstitucionalidade na circunstância de o constituinte estadual ter 
previsto a possibilidade de acionista majoritário fixar que pelo menos um dos cargos fosse 
exercido por empregado, por integrante dos quadros efetivos da própria entidade. Pontuou-se 
que a matéria inserida na Constituição catarinense estaria em conformidade com a autonomia 
normativa dos estados-membros para dispor sobre a organização das entidades estaduais, o que 
tampouco contrariaria a competência do Governador. Assinalou-se que o instrumento de gestão 
democrática prevista no inciso II do art. 14 da mencionada Constituição estadual obedeceria à 
Constituição Federal e não haveria comprometimento ou transgressão à competência nacional do 
legislador. Deliberou-se que, por se tratar de medida cautelar e, em razão do longo período de 
vigência, tanto da regra da Constituição estadual, como do próprio diploma legislativo local, não 
seria conveniente conceder-se o pedido acautelatório. Obtemperou-se que, neste caso, a 
suspensão de eficácia poderia trazer mais prejuízos e problemas do que o acolhimento da 
postulação cautelar.  ADI 1229 MC/SC, rel. orig. Min. Carlos Velloso, red. p/ o acórdão 
Min. Luiz Fux, 11.4.2013. (ADI-1229) 

Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

Representantes de empregados: participação em conselhos e diretorias – 
5  (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Carlos Velloso, relator, e Sepúlveda Pertence, que davam interpretação 
conforme a Constituição no sentido de que a norma adversada não teria aplicação aos 
empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço 
público, condicionada a sua eficácia, nos termos explicitados em assentada anterior. Vencido, 
ainda, o Min. Marco Aurélio, que a deferia em maior extensão. Frisava que o preceito contido no 
art. 10 da CF (“É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados 
dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de 
discussão e deliberação”) teria alcance próprio, que não incluía a disciplina da diretoria de 
pessoas jurídicas e de sociedade de economia mista, mas de outros órgãos públicos, nos quais 
fossem discutidos interesses profissionais ou previdenciários de trabalhadores e empregadores.  
ADI 1229 MC/SC, rel. orig. Min. Carlos Velloso, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 
11.4.2013. (ADI-1229) 

 
Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via 
processual adequada – 1   

 
A 1ª Turma iniciou julgamento de mandado de segurança no qual se postula anular decisão do 
TCU que condenara a empresa impetrante, solidariamente, à devolução de valores ao erário, 
apurados a título de sobrepreço. Segundo aquela Corte de Contas, teria havido superfaturamento 
de preços, constatado em aditamentos contratuais celebrados entre o Departamento de Estradas 
e Rodagens - DNER de determinado estado-membro e a impetrante (construtora). Os referidos 
contratos destinavam-se a obras em rodovia que tiveram o aporte de recursos federais oriundos 
de convênios firmados com o extinto Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER. 
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Com o intuito de cumprir determinação do TCU, o ente federado tentara repactuar os termos do 
contrato, o que não fora aceito. Diante da negativa da empresa contratada, o estado teria 
rescindido o instrumento contratual e seus aditivos, com base no art. 78, VII, da Lei 8.666/93. 
Esse fato dera origem à tomada de contas especial, perante o TCU, objeto da presente 
impetração. Na espécie, alegava-se: a) participação regular no processo licitatório, abarcado pelo 
Decreto-Lei 2.300/86, e cumprimento das especificações do edital, inclusive quanto ao preço dos 
serviços a serem executados; b) incompetência do TCU para promover alteração retroativa e 
unilateral dos preços, a modificar cláusulas econômico-financeiras de contrato; c) necessidade de 
preservação dos direitos adquiridos ou dos efeitos consolidados desses contratos e aditivos, no 
que se refere aos serviços já executados, ainda que o TCU pudesse anular contrato ou aditivos 
firmados com a impetrante e fixar novos preços; e d) violação ao devido processo legal por não 
terem sido considerados os elementos técnicos favoráveis à impetrante, somado ao indeferimento 
de produção de prova pericial por parte da empresa.  MS 29599/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 
7.5.2013. (MS-29599) 

Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via 
processual adequada – 2   

 
O Min. Dias Toffoli, relator, denegou a ordem, no que foi acompanhado pelo Min. Luiz Fux. De 
início, o Relator destacou que a impetrante não fora condenada a restituir valores recebidos em 
razão da execução de contrato, tampouco se trataria de modificação de cláusulas econômico-
financeiras. Ela teria sido condenada a devolver aos cofres públicos a diferença de valores 
superfaturados apontados pelo TCU. Ressurtiu que o núcleo das prerrogativas do TCU no exame 
de atos e negócios administrativos estaria contido no inciso IX do art. 71 da CF (“Art. 71. O 
controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de 
Contas da União, ao qual compete: ... IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade”). Asseverou que 
as atribuições daquela Corte de Contas abrangeriam a fixação de prazo ao órgão ou à entidade a 
fim de que adotasse providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade. Julgou ser legítima a condenação da impetrante ao ressarcimento do dano causado 
ao erário, bem como a sua consequente inscrição no CADIN, no caso de inadimplemento, nos 
termos da Lei 8.443/92.  MS 29599/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 7.5.2013. (MS-29599) 

Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via 
processual adequada – 3   

 
Ressaltou que, ante o estreito limite da ação mandamental, extrair-se-ia dos autos que a 
impugnação padeceria de liquidez necessária, uma vez que demandaria análise pericial e 
verificação dos preços, dados e tabelas apresentados; em suma, revolvimento de fatos e provas. 
Frisou não prosperar a alegação de afronta ao princípio do devido processo legal, porque a 
impetrante teria participado, de forma efetiva, tanto do processo de denúncia, como da tomada 
de contas especial, com apresentação de defesa e interposição dos respectivos recursos. Por fim, 
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aduziu que o mandado de segurança não seria a via adequada para impor ao TCU a análise de 
elementos técnicos ou o deferimento de requerimento de produção de prova pericial. 
Reconheceu, entretanto, a possibilidade da impetrante de buscar seus direitos pelas vias 
ordinárias, passível de obter, inclusive, antecipação de tutela, oportunidade em que seriam 
discutidos dados técnicos. O Min. Luiz Fux ponderou que a Constituição estabeleceria a 
competência do TCU e traria as sanções (“Art. 71 ... VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de 
ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, 
entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário”)àqueles que agissem 
com ilegalidade nas contas públicas, a fazer valer os preceitos de seu art. 37.  MS 29599/DF, 
rel. Min. Dias Toffoli, 7.5.2013. (MS-29599) 

Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via 
processual adequada – 4   

 
Em divergência, o Min. Marco Aurélio concedeu a ordem. Sublinhou a importância do tema, 
porquanto se trataria de definir os limites de atuação do TCU. Observou que o TCU, a agir como 
órgão auxiliar no campo administrativo do Congresso Nacional, não poderia sustar contratos e 
sim comunicar àquele órgão legislativo (CF: “Art. 71. ... § 1º. No caso de contrato, o ato de 
sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao 
Poder Executivo as medidas cabíveis”). Enfatizou seu estranhamento quanto ao fato do TCU 
condenar pessoa jurídica de direito privado e essa condenação encerrar título executivo sem que 
houvesse, à exaustão, o direito de defesa. Realçou que, constatada a irregularidade, o âmbito de 
alcance do TCU consistiria em extrair cópias e encaminhá-las à AGU, para as medidas cabíveis. 
Sinalizou que a interpretação sistemática da Constituição reconheceria o TCU como órgão 
estritamente administrativo, não incluído no Poder Judiciário. O campo de atuação da Corte de 
Contas limitar-se-ia, quanto aos contratos, à Administração Pública. Após, pediu vista a Min. Rosa 
Weber.  MS 29599/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 7.5.2013. (MS-29599) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

TCU: sigilo bancário e BNDES - 1 
 

A Primeira Turma, por maioria, denegou mandado de segurança impetrado em face de ato 
do TCU, que determinara ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES e ao BNDES Participações S.A. – BNDESPAR o envio de documentos específicos 
alusivos a operações realizadas entre as referidas entidades financeiras e determinado 
grupo empresarial. Os bancos impetrantes sustentavam a impossibilidade de fornecimento 
das informações solicitadas pelo TCU, sob o fundamento de que isso comprometeria o 
sigilo bancário e empresarial daqueles que com eles contrataram e que desempenhariam 
atividades econômicas em regime concorrencial. O Colegiado, inicialmente, afirmou que o 
TCU ostentaria a condição de órgão independente na estrutura do Estado brasileiro, cujas 
principais funções se espraiariam pelos diversos incisos do art. 71 da CF. Seus membros 
possuiriam as mesmas prerrogativas que as asseguradas aos magistrados, tendo suas 
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decisões a natureza jurídica de atos administrativos passíveis de controle jurisdicional. 
Tratar-se-ia de tribunal de índole técnica e política que deveria fiscalizar o correto 
emprego de recursos públicos. As Cortes de Contas implementariam autêntico controle de 
legitimidade, economicidade e de eficiência, porquanto deveriam aferir a compatibilidade 
dos atos praticados pelos entes controlados com a plenitude do ordenamento jurídico, em 
especial com a moralidade, eficiência, proporcionalidade. Assim, no atual contexto 
juspolítico brasileiro, em que teria ocorrido expressiva ampliação de suas atribuições, a 
Corte de Contas deveria ter competência para aferir se o administrador teria atuado de 
forma prudente, moralmente aceitável e de acordo com o que a sociedade dele esperasse. 
Ademais, o TCU, ao deixar de ser órgão do Parlamento para tornar-se da sociedade, 
representaria um dos principais instrumentos republicanos destinados à concretização da 
democracia e dos direitos fundamentais, na medida em que o controle do emprego de 
recursos públicos propiciaria, em larga escala, justiça e igualdade. Por outro lado, o sigilo 
empresarial seria fundamental para o livre exercício da atividade econômica. Tratar-se-ia 
de preocupação universal destinada a assegurar credibilidade e estabilidade ao sistema 
bancário e empresarial. A divulgação irresponsável de dados sigilosos de uma sociedade 
empresária poderia, por razões naturais, inviabilizar a exploração de uma atividade 
econômica ou expor, indevidamente, um grupo econômico, na medida em que os 
competidores passariam a ter acesso a informações privilegiadas que não deteriam numa 
situação normal. A proteção estatal ao sigilo bancário e empresarial deveria ser, nesse 
contexto, compreendida como corolário da preservação à intimidade assegurada pelo art. 
5º, X, da CF. O que se discutiria, no caso, seria assentar a extensão dessa garantia à luz 
dos cânones pós-positivistas que regeriam a tutela do patrimônio público. Sem prejuízo da 
necessidade de tutela da privacidade e dos seus consectários — o sigilo bancário e 
empresarial —, as exigências do presente momento histórico compeliriam à adoção de 
uma política de governança corporativa responsável no âmbito dos grupos econômicos, o 
que impediria uma visão pueril de irresponsável ampliação do alcance da tutela ao sigilo 
bancário e empresarial. MS 33340/DF, rel. Min. Luiz Fux, 26.5.2015. (MS-33340) 
 
Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 
 

TCU: sigilo bancário e BNDES - 2 
 

A Turma destacou que, no âmbito do Direito Público, a Administração, também, estaria 
pautada por princípios basilares estampados no art. 37 da CF, dentre eles o da 
publicidade, preceito que recomendaria a atuação transparente do agente público. Por se 
tratar de princípio, ele, também, comportaria exceções, todas fundadas no texto 
constitucional: a) o sigilo que fosse imprescindível à segurança da sociedade e do Estado 
(CF, art. 5º, XXXIII), e b) o sigilo que dissesse respeito à intimidade ou ao interesse social 
(CF, art. 5º, LX). Nesse contexto, seria tarefa simples aceitar que a necessidade de 
preservação do sigilo bancário e empresarial poderia estar contida nas exceções 
constitucionais, seja porque resultante da reserva de segurança da sociedade, ou por 
representar um desdobramento da preservação da intimidade ou do interesse social. Em 
decorrência dessa premissa, o que se vedaria ao TCU seria a quebra do sigilo bancário e 
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fiscal, “tout court”, consoante decisões proferidas no MS 22.801/DF (DJe de 14.3.2008) e 
no MS 22.934/DF (DJe 9.5.2012) no sentido de que a LC 105/2001, que dispõe sobre o 
sigilo das operações de instituições financeiras, não poderia ser manejada pelo TCU para 
que fosse determinada a quebra de sigilo bancário e empresarial. O caso em comento, 
entretanto, seria diferente dos referidos precedentes, porquanto a atuação do TCU teria 
amparo no art. 71 da CF e se destinaria, precipuamente, a controlar as operações 
financeiras realizadas pelo BNDES e pelo BNDESPAR. Cuidar-se-ia de regular hipótese de 
controle legislativo financeiro de entidades federais por iniciativa do Parlamento, que o 
fizera por meio da Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos Deputados. Nesse 
particular, o referido órgão determinara ao TCU que realizasse auditoria nas operações de 
crédito envolvendo as citadas instituições financeiras, com fundamento no art. 71, IV, da 
CF. Ademais, não se estaria diante de requisição para a obtenção de informações de 
terceiros, mas de informações das próprias instituições, que contrataram terceiros com o 
emprego de recursos de origem pública. A pretensão do TCU seria o mero repasse de 
informações no seio de um mesmo ente da federação, e isso não ostentaria a conotação 
de quebra de sigilo bancário. Essa diferença seria relevante para legitimar a atuação da 
Corte de Contas, sob pena de inviabilizar o pleno desempenho de sua missão 
constitucionalmente estabelecida. O BNDES atuaria como banco de fomento com 
características muito próprias, sendo um banco de fomento econômico e social, e não uma 
instituição financeira privada comum. Por mais que ele detivesse a natureza de pessoa de 
direito privado da Administração Indireta, também sofreria intensa influência do regime de 
Direito Público. Nessa senda, ressoaria imperioso destacar que o sigilo de informações 
necessárias para a preservação da intimidade seria relativizado quando se estivesse diante 
do interesse da sociedade de se conhecer o destino dos recursos públicos. MS 
33340/DF, rel. Min. Luiz Fux, 26.5.2015. (MS-33340) 
 
Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 

TCU: sigilo bancário e BNDES - 3 
 

O Colegiado ressaltou que a preservação, na espécie, do sigilo das operações realizadas 
pelo BNDES e BNDESPAR com terceiros, não apenas impediria a atuação 
constitucionalmente prevista para o TCU, como também representaria uma acanhada, 
insuficiente, e, por isso mesmo, desproporcional limitação ao direito fundamental de 
preservação da intimidade. Partindo-se da premissa de que nem mesmo os direitos 
fundamentais seriam absolutos, a identificação do seu núcleo duro e intransponível 
poderia ser feita por meio da teoria germânica da restrição das restrições, ou seja, a 
limitação a um direito fundamental, como o da preservação da intimidade, do sigilo 
bancário e empresarial, deveria inserir-se no âmbito do que fosse proporcional. Deveria 
haver, assim, uma limitação razoável do alcance do preceito que provocasse a restrição ao 
direito fundamental. Assim, quando um ato estatal limitasse a privacidade do cidadão por 
meio da publicidade de atos por ele realizados, haveria a necessidade de se verificar se 
essa contenção, resultante da divulgação do ato, se amoldaria ao que fosse proporcional. 
Essa ótica da publicidade em face da intimidade não poderia ir tão longe, de forma a 
esvaziar desproporcionalmente a tutela do dinheiro público. A insuficiente limitação ao 
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direito à privacidade revelar-se-ia, por outro ângulo, lesiva aos interesses da sociedade de 
exigir do Estado brasileiro uma atuação transparente, incidindo em proteção deficiente. 
Nesse contexto, a teoria da restrição das restrições legitimaria a exigência do TCU dirigida 
ao BNDES para o fornecimento de dados sigilosos, na medida em que o sigilo bancário e 
empresarial comportaria proporcional limitação destinada a permitir o controle financeiro 
da Administração Publica por órgão constitucionalmente previsto e dotado de capacidade 
institucional para tanto. MS 33340/DF, rel. Min. Luiz Fux, 26.5.2015. (MS-33340) 
 
Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 

 

TCU: sigilo bancário e BNDES - 4 
 

A Turma asseverou que a exigência de TCU de fornecimento dos documentos pelo BNDES 
satisfaria integralmente os subprincípios da proporcionalidade: necessidade, adequação e 
proporcionalidade em sentido estrito. Do ponto de vista da adequação, identificar-se-ia 
que os documentos em questão — saldo devedor de operações de crédito, dados sobre 
situação cadastral no BNDES, dados sobre a situação de adimplência, “rating” de crédito e 
a estratégia de “hedge”, todos relativos ao grupo empresarial que contratara com a 
referida instituição financeira — seriam apropriados para viabilizar o controle financeiro do 
BNDES pelo TCU. Sem eles, tornar-se-ia impossível avaliar se os atos praticados pelo 
BNDES seriam válidos e aceitáveis para o nosso ordenamento jurídico. Quanto ao 
subprincípio da necessidade, verificar-se-ia que a medida do TCU seria a que menos 
geraria prejuízos para os destinatários do controle. Não se vislumbraria qualquer outra 
determinação estatal capaz de, simultaneamente, permitir o controle financeiro das 
operações efetuadas pelo BNDES e que pudesse originar menos prejuízos à própria 
instituição ou à sociedade. Sob o prisma da proporcionalidade em sentido estrito, os 
benefícios para a sociedade, advindos do fornecimento das informações necessárias para 
o controle do BNDES, seriam maiores que as desvantagens para aquele que entrevê o 
sigilo de sua sociedade empresarial passar às mãos de um órgão estatal controlador 
responsável e dotado de estatura constitucional. Outrossim, sob o ângulo 
consequencialista, seria preciso evitar um desastroso efeito sistêmico que uma decisão 
favorável aos impetrantes poderia provocar. A partir de eventual reconhecimento judicial 
de que os impetrantes não precisassem fornecer dados alusivos às suas operações, toda e 
qualquer empresa pública ou sociedade de economia mista passaria a se recusar a 
fornecer informações semelhantes, o que inviabilizaria o eficaz funcionamento da Corte de 
Contas. Igualmente, sob a perspectiva da livre iniciativa e da concorrência, nada haveria 
nos autos que comprovasse, de maneira incontroversa, que o fornecimento das 
informações requisitadas pelo TCU pudesse ensejar uma instabilidade financeira e um 
impacto desastroso no mercado e na competição entre os que explorassem atividade 
econômica. Vencido o Ministro Roberto Barroso, que concedia parcialmente a ordem para 
reconhecer que o BNDES não estaria obrigado a fornecer ao TCU informações pertinentes 
ao “rating” de crédito do grupo empresarial que fora parte nas operações financeiras em 
discussão na espécie, isso por considerar que se trataria de informação protegida pelo 
sigilo bancário. Além disso, a referida instituição financeira não estaria obrigada a fornecer 
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àquele tribunal a estratégia de “hedge” do mesmo grupo, que seria protegida pelo sigilo 
empresarial. Ambas a informações, no entanto, poderiam ser obtidas por decisão judicial. 
MS 33340/DF, rel. Min. Luiz Fux, 26.5.2015. (MS-33340) 
 

Informativo STF nº 787 – 25 a 29 de maio, 2015    
(topo) 
 
 

TCU: tomada de contas e nulidade 
 
A Segunda Turma desproveu agravo regimental interposto de decisão que negara seguimento a 
mandado de segurança impetrado contra ato do TCU, o qual determinara a devolução de valores 
indevidamente recebidos pelo impetrante a título de auxílio moradia, além de impor multa. No 
caso, o agravante alegava que o acórdão do TCU e a decisão agravada teriam partido de 
premissa equivocada no que diz respeito ao recebimento do auxílio moradia, pois não haveria 
norma que vedasse o recebimento da vantagem por quem possuísse imóvel próprio no local de 
lotação. Sustentava, ainda, indevido aproveitamento, pelo ato impetrado, do processo 
administrativo disciplinar anulado pelo STJ, bem como o recebimento de citação por pessoa 
estranha, já que entregue carta registrada em endereço no qual não mais residiria. A Turma 
afirmou que ficara demonstrada a entrega de carta registrada no endereço que o próprio 
impetrante fizera constar no cadastro da Receita Federal do Brasil e na petição inicial do aludido 
mandado de segurança ajuizado no STJ. Portanto, não se poderia falar em nulidade na citação no 
processo de tomada de contas especial. Ademais, tendo em vista a independência das atribuições 
do TCU e da autoridade responsável pelo processo administrativo disciplinar, não haveria 
ilegalidade na condenação do impetrante a ressarcir o erário e pagar multa em decorrência de 
procedimento instaurado de forma independente, por conta de notícias publicadas na imprensa 
acerca de possíveis danos aos cofres públicos causados pelo impetrante.  MS 27427 AgR/DF, 
rel. Min. Teori Zavascki, 8.9.2015. (MS-27427) 
 
Informativo STF nº 798 – 7 a 11 setembro, 2015  
(topo) 
 

Tribunal de Contas. Concurso público e conteúdo programático do edital 
 
A 1ª Turma concedeu mandado de segurança para anular acórdãos do TCU que teriam 
determinado ao impetrante, Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande 
do Sul - CRMV/RS, a dispensa de servidores admitidos por concurso público. Na espécie, a Corte 
de Contas concluíra que o edital se revestira de subjetividade, ao prever etapa classificatória em 
que os candidatos seriam avaliados em seus curricula vitae via quesitos pontuáveis, a saber, 
experiência, qualificação técnica e capacidade de comunicação. Entendeu-se, em síntese, que, ao 
contrário do que decidido pelo TCU, o certame não teria se revestido de critérios subjetivos. 
Destacou-se que o edital especificara, em termos objetivos, os critérios de avaliação e pontuação 
que vincularam a comissão responsável pela seleção pública. Asseverou-se que teriam sido 
atendidos os critérios de impessoalidade, objetividade e isonomia.  MS 26424/DF, Min. Dias 
Toffoli, 19.2.2013. (MS-26424) 
 
Informativo STF nº 695 –  13 a 22 de fevereiro, 2013 
(topo) 
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Tribunal de Contas. Direito à aposentadoria por invalidez e revogação de 
lei – 2   (P lenário) 

 
Em conclusão, o Plenário, por maioria, concedeu mandado de segurança para reconhecer direito 
de ex-juiz classista a aposentadoria integral. No caso, o impetrante, diagnosticado com neoplasia 
maligna em 19.10.94, preferira continuar em atividade, apesar de, à época, a Lei 6.903/81 dispor 
sobre aposentadoria de juiz classista. Ao se aposentar por invalidez, o referido diploma normativo 
havia sido revogado pela Medida Provisória 1.523/96, razão pela qual o TCU glosara sua 
aposentação — v. Informativo 591. Preliminarmente, indeferiu-se petição de sustentação oral 
tendo em conta que já iniciado o julgamento. No mérito, salientou-se que a moléstia da qual 
acometido provocaria sequelas psíquicas e que o estado emocional do doente seria relevante, a 
interferir na recuperação. Considerou-se que a aposentadoria nessa situação abalaria seu estado 
emocional a justificar a decisão no sentido de permanecer no exercício da função, conquanto 
vítima de doença que possibilitaria sua aposentadoria anteriormente à vigência da mencionada 
medida provisória. Levou-se em conta, também, o fato de o TRT permitir que o impetrante 
prosseguisse nesse desempenho, mesmo após junta médica concluir, em 15.3.96, ter ele a 
referida moléstia, que, nos termos da Lei 8.112/90, torná-lo-ia inapto para o exercício do cargo 
desde aquela data. Vencidos, em parte, os Ministros Dias Toffoli, Rosa Weber, Cármen Lúcia e 
Ricardo Lewandowski, que concediam a ordem para anular a decisão da Corte de Contas, com a 
reabertura do processo administrativo e com a intimação do impetrante para o exercício da ampla 
defesa e do contraditório, em respeito ao devido processo legal, uma vez decorridos seis anos 
desde a concessão da aposentadoria e a sua cassação.  MS 25565/DF, rel. orig. Min. Eros 
Grau, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 11.4.2013. (MS-25565) 
 
Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 
 

Tribunal de Contas. Portal de finanças públicas e princípio da publicidade 
– 1  (P lenário) 

 
O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade proposta, pelo Governador do Estado da Paraíba, contra a Lei 9.755/98, que 
dispõe sobre a criação, pelo TCU, de sítio eletrônico de informações sobre finanças públicas, com 
dados fornecidos por todos os entes federados. Aduziu-se que o portal teria o escopo de reunir as 
informações tributárias e financeiras das diversas unidades da federação, a fim de facilitar o 
acesso desses dados pelo público. Observou-se que os documentos declinados no art. 1º da 
norma adversada já seriam de publicação obrigatória nos veículos oficiais de imprensa das 
diversas entidades federativas. Ademais, apontou-se que a lei não criaria qualquer ônus novo na 
seara das finanças públicas, bem como não haveria qualquer penalidade pelo eventual 
descumprimento — como aquelas relativas às hipóteses de intervenção federal previstas na 
Constituição — ou, ainda, sanções estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.  ADI 
2198/PB, rel. Min. Dias Toffoli, 11.4.2013. (ADI-2198) 

Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25565&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25565&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo701.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo701.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2198&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2198&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo701.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo701.htm


Data da atualização: 21.03.2017        página 38 de 39 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

Tribunal de Contas. Portal de finanças públicas e princípio da publicidade 
– 2  (P lenário) 

 
Afastou-se alegação de inconstitucionalidade formal da norma, por suposta ofensa ao art. 163, I, 
da CF, que exigiria a edição de lei complementar para a regulação da matéria de finanças 
públicas. Considerou-se que o diploma configuraria norma geral voltada à publicidade, e não 
norma financeira. A lei inserir-se-ia na esfera de abrangência do direito financeiro, sobre o qual 
competiria à União legislar concorrentemente, nos termos do art. 24, I, da CF. Frisou-se que não 
haveria desrespeito ao princípio federativo e que o texto legal inspirar-se-ia na vertente mais 
específica do princípio da publicidade — a da transparência dos atos do Poder Público — e 
enquadrar-se-ia no contexto do aprimoramento da necessária cristalinidade das atividades 
administrativas, a cumprir o princípio inscrito no art. 37, caput, da CF. Sublinhou-se, ainda, que a 
norma buscaria mecanismo de consolidação das contas públicas, previsto no art. 51 da LC 
101/2000, já declarado constitucional pelo STF. O Min. Celso de Mello reputou cuidar-se de 
legislação de caráter nacional, e não de âmbito federal, que poderia ter válida aplicação e 
projeção eficacial sobre todas as unidades políticas a compor o Estado federado.  ADI 2198/PB, 
rel. Min. Dias Toffoli, 11.4.2013. (ADI-2198) 

Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

Tribunal de Contas. Portal de finanças públicas e princípio da publicidade 
– 3  (P lenário) 

 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Joaquim Barbosa, Presidente, que julgavam procedente o 
pleito para assentar a inconstitucionalidade da lei. O Min. Marco Aurélio ressaltava a competência 
delimitada do TCU, que não poderia controlar as finanças dos estados-membros e municípios sem 
envolvimento de verba federal. Afirmava que a autonomia dos entes da federação estaria ferida 
pela norma. Assinalava que a divulgação das informações em comento haveria de ser feita no 
âmbito do respectivo ente federado. O Presidente não vislumbrava caráter nacional na lei, que 
deveria se aplicar aos órgãos da administração federal e não à organização de estados-membros 
e municípios. Lembrava que o portal envolveria inclusive informações de natureza tributária, o 
que não teria utilidade, exceto no caso de repasse de verba federal.  ADI 2198/PB, rel. Min. 
Dias Toffoli, 11.4.2013. (ADI-2198) 
 
Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

Tribunal de Contas. Responsabilidade por dano ao erário e PAD – 1  
 
O TCU, em sede de tomada de contas especial, não se vincula ao resultado de processo 
administrativo disciplinar - PAD, tendo em vista a independência entre as instâncias e os objetos 
sobre os quais se debruçam as acusações tanto no âmbito disciplinar quanto no de apuração de 
responsabilidade por dano ao erário. Com base nessa orientação, a 1ª Turma desproveu agravo 
regimental com intuito de manter decisão do Min. Dias Toffoli, que negara seguimento a 
mandado de segurança, do qual relator. Tratava-se de impetração com objetivo de anular 
acórdão daquela Corte de Contas que condenara, solidariamente, o Procurador-Geral, o seu 
substituto, bem como o Diretor-Geral, todos do DNER, ao ressarcimento do erário e ao 
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pagamento de multa. Eles teriam sido considerados responsáveis pela realização de acordos 
extrajudiciais em reclamações trabalhistas em face do DNER. Na espécie, o recorrente sustentava 
que: a) teria sido condenado, exclusivamente, por haver se manifestado, como chefe da 
Procuradoria Distrital, em processo administrativo referente à proposta de acordo; b) não tivera 
participação em qualquer ato que importasse em prejuízo ao erário; c) teria sido absolvido em 
PAD, a ressaltar a impossibilidade de condenação solidária, mesmo porque o advogado público 
não se responsabilizaria pela emissão de parecer não vinculativo; e d) existiria ofensa ao princípio 
da segurança jurídica e ao art. 54 da Lei 9.784/99, pois transcorridos mais de 7 anos entre a 
citação do impetrante e a representação enviada ao TCU.  MS 27867 AgR/DF, rel. Min. Dias 
Toffoli, 18.9.2012. (MS-27867) 

Informativo STF nº 680 – 17 a 21 de setembro, 2012 
(topo) 
 

Tribunal de Contas. Responsabilidade por dano ao erário e PAD – 2  
 
De início, entendeu-se inexistir violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Isso 
porque o TCU providenciara a notificação do impetrante assim que conhecera de seu 
envolvimento nas irregularidades apontadas, de modo a conceder-lhe tempo hábil para defesa, 
inclusive com deferimento de dilação de prazo. Outrossim, rememorou-se precedente do STF 
segundo o qual, salvo demonstração de culpa ou erro grosseiro, submetida às instâncias 
administrativo-disciplinares ou jurisdicionais próprias, não caberia a responsabilização de 
advogado público pelo conteúdo de seu parecer de natureza meramente opinativa. No ponto, 
verificou-se que a autoridade coatora informara que a condenação em comento não teria se 
fundado apenas na emissão do citado parecer, mas em diversas condutas, comissivas e omissivas 
do então impetrante, que teria contribuído para o pagamento de acordos extrajudiciais danosos à 
União e sem respaldo legal. Assim, afirmou-se haver divergências entre a arguição do recorrente 
e a da autoridade coatora, a demandar análise fático-probatória, inviável no caso.  MS 27867 
AgR/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 18.9.2012. (MS-27867) 
 
 
Informativo STF nº 680 – 17 a 21 de setembro, 2012 
(topo) 
 
 
 
 
 
 
 

Diretoria-Geral de Comunicação Institucional  
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=27867&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=27867&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo680.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo680.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=27867&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=27867&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo680.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo680.htm
mailto:seesc@tjrj.jus.br

	Administração pública. Composição de Tribunal de Contas e Transição de Modelos Constitucionais
	Administração pública. Destituição/Recondução de PGJ e exercício de cargo em comissão por membro do “parquet”    (Plenário)
	Administração Pública - Tribunal de Contas. Município: Recursos Públicos Federais e Fiscalização pela CGU
	Composição do TCE paulista – 1  (Plenário)
	Composição do TCE paulista – 2  (Plenário)
	Composição do TCE paulista – 3  (Plenário)
	Composição do TCE paulista – 4  (Plenário)
	Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e constitucionalidade – 1  (Plenário)
	Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e constitucionalidade – 2  (Plenário)
	Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e constitucionalidade – 3  (Plenário)
	Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e constitucionalidade – 4  (Plenário)
	Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e constitucionalidade – 5  (Plenário)
	Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e constitucionalidade – 6  (Plenário)
	Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e constitucionalidade – 7  (Plenário)
	Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e constitucionalidade – 8  (Plenário)
	Conselhos regionais de fiscalização profissional e afins. Exame da OAB e constitucionalidade – 9  (Plenário)
	Criação, extinção, reestruturação de órgãos ou cargos públicos. Tribunal e eleição de órgãos diretivos  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 1  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 2  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 3  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 4  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 5  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 6  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 7  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 8  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 9  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 10  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 11  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 12  (Plenário)
	Estado-membro: criação de região metropolitana – 13  (Plenário)
	FGTS e contribuição social.  Atualização de Conta. Termo de Adesão da LC 110/2001 – 1   (Plenário)
	FGTS e contribuição social.  Atualização de Conta. Termo de Adesão da LC 110/2001 – 2  (Plenário)
	FGTS e contribuição social. Atualização de Conta. Termo de Adesão da LC 110/2001 – 3   (Plenário)
	Fundo de Participação dos Estados: Descontos Relativos ao PROTERRA e ao PIN – 1  (Plenário)
	Fundo de Participação dos Estados: Descontos Relativos ao PROTERRA e ao PIN – 2  (Plenário)
	Fundo de Participação dos Estados: Descontos Relativos ao PROTERRA e ao PIN – 3  (Plenário)
	Fundo de Participação dos Estados: Descontos Relativos ao PROTERRA e ao PIN – 4  (Plenário)
	Direito Constitucional - Conflito Federativo. Fundo de Participação dos Estados e descontos relativos ao PROTERRA e ao PIN – 5  (Plenário)
	Fundo de participação dos municípios. Cálculo do valor adicionado e reserva de lei complementar – 1 (Plenário)
	Fundo de participação dos municípios. Cálculo do valor adicionado e reserva de lei complementar – 2 (Plenário)
	Instituições financeiras. Mandado de Segurança e Cautelar. Supressão de Eficácia da Decisão – 1  (Plenário)
	Instituições financeiras. Mandado de Segurança e Cautelar. Supressão de Eficácia da Decisão – 2  (Plenário)
	Instituições financeiras. Quebra de sigilo bancário e TCU
	Instituições financeiras. Requisição de pequeno valor e correção monetária – 1  (Plenário)
	Instituições financeiras. Requisição de pequeno valor e correção monetária – 2  (Plenário)
	Ministério Público de Contas estadual e competência legislativa – 1  (Plenário)
	Ministério Público de Contas estadual e competência legislativa – 2  (Plenário)
	Representantes de empregados: participação em conselhos e diretorias – 4  (Plenário)
	Representantes de empregados: participação em conselhos e diretorias – 5  (Plenário)
	TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via processual adequada – 1
	TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via processual adequada – 2
	TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via processual adequada – 3
	TCU: repactuação de termos contratados, limites de atuação e via processual adequada – 4
	TCU: sigilo bancário e BNDES - 1
	TCU: sigilo bancário e BNDES - 2
	TCU: sigilo bancário e BNDES - 3
	TCU: sigilo bancário e BNDES - 4
	TCU: tomada de contas e nulidade
	Tribunal de Contas. Concurso público e conteúdo programático do edital
	Tribunal de Contas. Direito à aposentadoria por invalidez e revogação de lei – 2   (Plenário)
	Tribunal de Contas. Portal de finanças públicas e princípio da publicidade – 1  (Plenário)
	Tribunal de Contas. Portal de finanças públicas e princípio da publicidade – 2  (Plenário)
	Tribunal de Contas. Portal de finanças públicas e princípio da publicidade – 3  (Plenário)
	Tribunal de Contas. Responsabilidade por dano ao erário e PAD – 1
	Tribunal de Contas. Responsabilidade por dano ao erário e PAD – 2

